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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSOFALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DO TCE/PE!DO TCE/PE!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DO TCE/PE!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

INTERNET E INTRANET- 37,8% [INFORMÁTICA]
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Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/tce-pe-revisao-vespera/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - Prefeitura de Gramado
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

CARGO: ANALISTA DE GESTÃO (ÁREA: ADMINISTRAÇÃO)
MÓDULO I – CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa
 Raciocínio Lógico-Matemático
 Noções de Tecnologia da Informação e de Inteligência Artificial
 Legislação
Módulo II – Conhecimentos Específicos
Controle Externo e Legislação do TCE-PE
 Administração Geral e Pública
 Governança Pública
 Licitações e Contratos Administrativos
 Direito Financeiro
 Administração de Recursos e Logística

https://memorizaai.com.br/tce-pe-revisao-vespera/?utm_source=Amostra


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - Prefeitura de Gramado
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

CARGOS: ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO E AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO
MÓDULO I – CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa
 Estatística
 Administração Pública
 Controle Externo
 Noções de Contabilidade Pública
 Noções de Análise de Dados e de Inteligência Artificial

MÓDULO II – CONHECIMENTOS DE LEGISLAÇÃO
Direito Constitucional
 Direito Administrativo
 Direito Financeiro
 Direito Civil
 Direito Processual Civil

MÓDULO III – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Auditoria Governamental
 Direito Administrativo
 Contabilidade Geral
 Contabilidade Pública
 Direito Financeiro
 Noções de Direito Penal
 Noções de Direito Tributário
 Noções de Direito Previdenciário e de Avaliação Atuarial

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUACONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!APROVAÇÃO!

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

https://memorizaai.com.br/tce-pe-revisao-vespera/?utm_source=Amostra


ANALISTA DE CONTROLEANALISTA DE CONTROLE
EXTERNO – CONTAS PÚBLICASEXTERNO – CONTAS PÚBLICAS

EE

ANALISTA DE CONTROLE
EXTERNO – CONTAS PÚBLICAS

E

clique aqui para conhecer o material completo

  AUDITOR DE CONTROLEAUDITOR DE CONTROLE
EXTERNO – CONTAS PÚBLICASEXTERNO – CONTAS PÚBLICAS

 AUDITOR DE CONTROLE
EXTERNO – CONTAS PÚBLICAS
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DICAS PARA ACERTAR A ACENTUAÇÃO 
1 - COMPREENDA A FUNÇÃO DE CADA ACENTO

agudo (´) — indica a tônica da sílaba com som aberto. 
Exemplo: pé, forró;

circunflexo (^) — indica a tônica da sílaba com som fechado.
Exemplo: vovô, crochê. Também é usado para indicar o plural de
alguns verbos na 3ª pessoa. Exemplo: (ele) tem, (eles) têm;
grave (`) — no Português, é usado apenas para indicar a crase.
Exemplo: ir à escola;
til (~) — indica a nasalização de uma vogal, geralmente em
ditongos nasais. 

Exemplo: mãe, irmão, eleições.

2 -QUAIS SÃO AS DIFERENÇAS ENTRE ACENTUAÇÃO TÔNICA E ACENTUAÇÃO
GRÁFICA?

Acentuação tônica: refere-se à pronúncia da palavra. A sílaba com acento
tônico é aquela com pronúncia mais forte e enfática.

Acentuação gráfica: refere-se aos sinais de acentuação usados na escrita
para indicar o acento tônico. Trata-se especificamente do acento agudo
(para indicar ênfase com sons abertos) e do acento circunflexo (para indicar
ênfase com sons fechados).

Observe as seguintes palavras e note a diferença entre elas:

sabia – vivido – vitima

sábia – vívido – vítima

Perceba que o acento tônico nas palavras da primeira linha recai sobre a
penúltima sílaba e que não há acento gráfico nessas palavras. Já na
segunda linha, o acento tônico recai sobre a antepenúltima sílaba, havendo
acento gráfico nelas para indicar essa sílaba tônica.

DICA

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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COLOCAÇÃO PRONOMINAL III
DICA

memoriza.aí

Quando o verbo inicia a oração ou está no imperativo afirmativo, o pronome oblíquo deve
vir depois dele.

ÊNCLISE
A ênclise ocorre quando o pronome oblíquo fica ao final do verbo, ligando-se a
ele com hífen. A ênclise acontece quando não há justificativa nem para a
próclise, nem para a mesóclise. Portanto, nas seguintes condições:

                          Não houver palavras atraindo o pronome para antes do verbo; e

                          O verbo não estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo.

Veja o seguinte caso:
Apresentou-se ao novo chefe.

Nessa frase, não há palavras atrativas antes do verbo, que também não está
conjugado no tempo futuro do modo indicativo. Por isso, o uso de ênclise é aceito.

→ EXEMPLOS DE ÊNCLISE
Preparávamo-nos para a viagem quando choveu.
Expresse-se sem medo na reunião.
É fundamental organizarmo-nos antes de o evento começar.
A equipe dedica-se sempre ao trabalho com entusiasmo.
Minha irmã formou-se em medicina no ano passado.

→ Ênclise em locuções verbais
O pronome pode aparecer após o primeiro verbo (verbo auxiliar) ou após o segundo
verbo (verbo principal).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo principal
Devem-nos informar sobre o resultado em breve.

Verbo auxiliar + verbo principal + pronome oblíquo
Devem informar-nos sobre o resultado em breve.

clique aqui para conhecer o material completo
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SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡️ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡️ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡️ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡️ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡️ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 

memoriza.aí

SUJEITO SIMPLES
👉Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DETIPOS DE  TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo
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NESSE CASO, TEMOS QUE MO = 37.

Analise os conjuntos e encontre a sua moda:

a) A = {1, 0, 2, 3, 1, 4, 5, 1, 2, 3, 0, 7, 8, 9}
Analisando o conjunto A, é possível perceber que existem dois elementos que mais se
repetem no conjunto: A = {1, 0, 2, 3, 1, 4, 5, 1, 0, 3, 0, 7, 8, 9, 0, 1}                       Mo = {0, 1}

Nesse caso existem dois valores que possuem maior frequência absoluta, logo o
conjunto terá duas modas, configurando-se como um conjunto bimodal.

b) B { 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6}

Analisando esse conjunto, observamos que todos os valores se repetem a mesma
quantidade de vezes, ou seja, possuem frequência absoluta igual.
Nesse caso, não há valor com maior frequência que os demais, portanto, o conjunto
não possui moda.
➡️ Dizemos, então, que o conjunto é amodal.

Em uma loja de calçados femininos, o estoque é reposto mensalmente. Para entender melhor
o consumo de seus clientes, o dono da loja decidiu anotar o tamanho escolhido pelos 35
primeiros clientes em uma lista:

N = {35, 37, 36, 34, 38, 35, 37, 37, 33, 36, 38, 37,35, 37, 34, 33, 37, 36, 35, 38, 36, 35, 36, 37, 38, 39,
37, 37, 36, 37, 33, 37, 35, 37, 39}

Analisando os dados coletados, para realizar o próximo pedido, o tamanho de calçado mais
recorrente entre as clientes é a moda desse conjunto.

N = {35, 37, 36, 34, 38, 35, 37, 37, 33, 36, 38, 37,35, 37, 34, 33, 37, 36, 35, 38, 36, 35, 36, 37, 38, 39,
37, 37, 36, 37, 33, 37, 35, 37, 39}

A partir da moda, é possível perceber que 37 é o tamanho mais recorrente entre as clientes
dessa loja, dado esse que ajudaria a loja na escolha dos tamanhos na hora de repor o
estoque.  Representamos a moda por Mo. 

Para encontrar a moda, basta escolher o valor com maior frequência absoluta.

EXEMPLO 2:EXEMPLO 2:EXEMPLO 2:

Em um conjunto de dados, a moda é aquele resultado mais recorrente no conjunto,
ou seja, com maior frequência absoluta. Já parou para pensar sobre como as lojas
planejam os seus estoques de um determinado produto? Ainda que existam várias
marcas de um mesmo produto, há aquele tem maior saída. Para analisar isso, é
utilizada a moda.

memoriza.aí
DICA 

MODAMODAMODAmas não é essa aqui do lado 

EXEMPLO 1:EXEMPLO 1:EXEMPLO 1:

MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)

clique aqui para conhecer o material completo
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FESTA B - DADOS: 5 ANOS, 6 ANOS, 7 ANOS, 7
ANOS, 8 ANOS E 9 ANOS

Quando todos os valores de uma amostra são iguais, o desvio padrão é igual a 0.
Sendo que, quanto mais próximo de 0, menor é a dispersão dos dados.

O desvio padrão é definido como a raiz
quadrada da variância. Desta forma, a unidade
de medida do desvio padrão será a mesma da
unidade de medida dos dados, o que não
acontece com a variância.

memoriza.aí
DICA 

DESVIO PADRÃODESVIO PADRÃO  DESVIO PADRÃO 

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

O QUE É ISSO?

Assim, o desvio padrão é encontrado fazendo-se:

Agora, sabemos que a variação das idades do primeiro grupo em relação a média é
de aproximadamente 5 anos, enquanto que a do segundo grupo é de apenas 1 ano.

Considerando ainda o exemplo anterior, vamos calcular o desvio padrão para as duas
situações:

FESTA A - DADOS: 1 ANO, 2 ANOS, 2 ANOS, 12
ANOS, 12 ANOS E 13 ANOS

MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )

clique aqui para conhecer o material completo
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 GOVERNABILIDADE E GOVERNANÇA

A legitimidade é crucial para a governabilidade, pois um
governo que é percebido como legítimo tende a ter mais
aceitação por parte da população, o que facilita a
implementação de políticas e a manutenção da ordem
social. 

A governança corporativa refere-se ao conjunto de
práticas, políticas e estruturas pelas quais uma
empresa é dirigida e controlada. Ela busca equilibrar
os interesses dos diferentes stakeholders da empresa,
como acionistas, conselheiros, diretores, funcionários e
outros envolvidos, assegurando que a empresa seja
administrada de forma ética, transparente e eficiente.

GOVERNABILIDADEGOVERNABILIDADEGOVERNABILIDADE

memoriza.aí
DICA

GOVERNANÇAGOVERNANÇAGOVERNANÇA

Além disso, a colaboração e o apoio dos
representantes eleitos, como parlamentares e
outros líderes políticos, também desempenham um
papel importante na governabilidade, pois
influenciam a capacidade do governo de obter
aprovação para suas ações e iniciativas.

De forma direta, a governabilidade pode ser entendida
como o próprio poder político, legitimado e contando com
o apoio da sociedade e de seus representantes.

clique aqui para conhecer o material completo
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INTRODUÇÃO ÀS POLÍTICAS PUBLICAS II

TIPOLOGIAS DE POLÍTICASTIPOLOGIAS DE POLÍTICAS
PÚBLICASPÚBLICAS  

TIPOLOGIAS DE POLÍTICAS
PÚBLICAS 

Há quatro categorias distintas de políticas públicas, variando de acordo com os
objetivos e a extensão da medida adotada:

memoriza.aí
DICA

Enquanto as políticas distributivas se concentram em garantir que os recursos sejam
acessíveis a todos, as políticas redistributivas buscam ativamente corrigir
desigualdades redistribuindo recursos de forma mais equitativa.

POLÍTICAS DISTRIBUTIVAS:
São políticas que visam distribuir

recursos, benefícios ou
oportunidades de forma mais

equitativa entre os membros da
sociedade.

POLÍTICAS REDISTRIBUTIVAS:
Ao contrário das políticas distributivas,

as políticas redistributivas buscam
redistribuir recursos, geralmente de
forma progressiva, dos grupos mais

ricos para os mais pobres.

POLÍTICAS CONSTITUTIVAS:
Essas políticas têm como objetivo
estabelecer ou alterar as regras e

instituições fundamentais da
sociedade, moldando a estrutura e o
funcionamento do sistema político e

econômico.

POLÍTICAS REGULATÓRIAS:
São políticas destinadas a regular o

comportamento dos indivíduos,
empresas e organizações, com o objetivo
de proteger o interesse público, promover

a concorrência justa e garantir a
segurança e o bem-estar da população.

SE UM BAIRRO ENFRENTA PROBLEMAS COM
ENCHENTES, POR EXEMPLO, O GOVERNO PODE

DIRECIONAR POLÍTICAS PARA MELHORAR A
INFRAESTRUTURA OU PARA AJUDAR A COMUNIDADE

A REPARAR POSSÍVEIS DANOS CAUSADOS PELAS
CHUVAS.

ISSO ACONTECE COM OS FINANCIAMENTOS
ESTUDANTIS, QUE CONTAM COM UM FUNDO NO

QUAL MUNICÍPIOS E ESTADOS CONTRIBUEM
FINANCEIRAMENTE E QUE, DEPOIS, É REDISTRIBUÍDO

CONFORME AS MATRÍCULAS DE CADA LOCAL.
OUTRO EXEMPLO É O PRÓPRIO PROGRAMA BOLSA

FAMÍLIA.

UM EXEMPLO DESSE TIPO DE POLÍTICA É A DIVISÃO
DA RESPONSABILIDADE EDUCACIONAL NO PAÍS:

 EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL
1: RESPONSABILIDADE DOS MUNICÍPIOS;

 ENSINO FUNDAMENTAL 2 E ENSINO MÉDIO:
RESPONSABILIDADE DOS ESTADOS;

 ENSINO SUPERIOR: RESPONSABILIDADE DO
GOVERNO FEDERAL.

ESSAS POLÍTICAS SÃO APRESENTADAS EM
FORMA DE LEI, COMO É O CASO DO CÓDIGO
DE TRÂNSITO BRASILEIRO, QUE DISPÕE SOBRE

AS REGRAS DE TRÂNSITO E DETERMINA AS
PENALIDADES EM CASO DE DESCUMPRIMENTO

DESSAS NORMAS.

GUARDE ESSA INFORMAÇÃO PARA SUA PROVA!

clique aqui para conhecer o material completo
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SISTEMAS DE CONTROLE JURISDICIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 Principais Instrumentos:

🎯 Por que é relevante?
 Porque é o mecanismo mais próximo do gestor público e o mais rápido para
corrigir falhas ou evitar irregularidades.

DICA

  INSTRUMENTOS DO CONTROLEINSTRUMENTOS DO CONTROLE
ADMINISTRATIVOADMINISTRATIVO

 INSTRUMENTOS DO CONTROLE
ADMINISTRATIVO

⚡ TOME NOTA!
A CEBRASPE já cobrou que o “controle administrativo depende de
autorização judicial” ❌ ERRADO. 
É independente e pode ser exercido de ofício pela administração.

📌quem aplica o controle administrativo?
 O próprio órgão ou entidade pública – sem depender de TCU ou Judiciário.

memoriza.aí

📖  O controle administrativo é exercido pela própria Administração Pública para
garantir que suas ações estejam em conformidade com a lei, os princípios
constitucionais e os interesses coletivos. 

É um controle interno, realizado sem a necessidade de intervenção de outros
Poderes, e pode ser preventivo (antes do ato) ou corretivo (após o ato).

📝 1. AUDITORIAS INTERNAS
✅ Exame sistemático dos

processos administrativos para
identificar falhas, riscos ou

desvios.

⚠️ CONTROLE ADMINISTRATIVO NÃO É PUNITIVO, MAS PODE DESENCADEAR PROCESSOS QUE
LEVAM A SANÇÕES.

🏛️ 2. SINDICÂNCIAS E PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS

✅ Utilizados para apurar fatos,
corrigir condutas e aplicar medidas
administrativas quando necessário.

🖋️ 5. AVALIAÇÃO DE
DESEMPENHO E RESULTADOS
✅ Monitoramento das políticas

públicas para aprimorar a
eficiência administrativa.

📊 3. RELATÓRIOS E PARECERES
TÉCNICOS

✅ Ferramentas de orientação que
ajudam na tomada de decisões e

na detecção de problemas
operacionais.

📅 4. REVISÃO E ANULAÇÃO DE
ATOS ADMINISTRATIVOS

✅ O próprio órgão pode anular
atos ilegais ou revogar atos
inconvenientes, desde que

respeitados os direitos adquiridos e
o devido processo legal.

clique aqui para conhecer o material completo
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU) E TRIBUNAIS DE CONTAS ESTADUAIS E
MUNICIPAIS

DICA

TRIBUNAIS DE CONTASTRIBUNAIS DE CONTASTRIBUNAIS DE CONTAS

⚡ TOME NOTA!
Decore o Art. 71 da CF/88 – ele traz todas as competências do TCU e é
queridinho das bancas.

memoriza.aí

📖 Os Tribunais de Contas são órgãos autônomos de controle externo, criados para
fiscalizar a aplicação dos recursos públicos e garantir a boa gestão.

📌PARECER PRÉVIO DO TCU
 Sobre as contas do Presidente, o julgamento é feito pelo Congresso.
📌 TCMS SÓ EM SP E RJ
 E não podem ser criados em novos municípios (decisão do STF).
📌TCU julga pessoas?
 ❌ Não! Julga atos e contas, mas não pessoas físicas.

⚠️ O TCU PODE FISCALIZAR ENTIDADES PRIVADAS QUE RECEBEM DINHEIRO PÚBLICO COM
DESTINAÇÃO ESPECÍFICA.

💡 Funções principais do TCU:

📊 Julgar contas
de

administradores e
responsáveis por
dinheiro público

⚠️ Importante:
 Os Tribunais de Contas não fazem parte do Legislativo nem do Judiciário – são
órgãos independentes com função técnica.

📜 Emitir parecer
prévio sobre

contas do
Presidente da

República

🔍 Realizar
auditorias e

inspeções

⚖️ Aplicar
sanções

administrativas
(multas,

ressarcimentos)

📜 Outros
Tribunais:

TCEs: atuam nos
estados e municípios

(quando não há TCM).

TCMs: existem apenas
em SP e RJ.

TCDF: fiscaliza o DF.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tce-pe-revisao-vespera/?utm_source=Amostra


DICA 

Características:
Tor (The Onion Router) oculta a identidade do usuário através de camadas de
roteamento.
O tráfego é encaminhado por múltiplos nós criptografados até o destino.
Garante anonimato relativo, mas não é proteção absoluta.
Permite acessar a Dark Web e navegar de forma mais privada na internet tradicional.

ATENÇÃO!

A Deep Web inclui conteúdos protegidos
e totalmente legais, enquanto a Dark

Web pode ter usos legítimos — como
proteção de jornalistas e ativistas —, mas
também concentra atividades ilícitas. A

navegação pelo Tor não é crime, porém
envolve riscos como golpes, malwares e

sites perigosos. 

DEEP WEB X DARK WEB: DIFERENÇAS, ANONIMATO E NAVEGAÇÃO TOR

O QUE A BANCA COBRA?O QUE A BANCA COBRA?O QUE A BANCA COBRA?
A ideia de “profundidade” = não indexado, não
secreto.
Explorar que Dark Web ≠ crime, mas é mais
usada por criminosos pela dificuldade de
rastreamento.
Diferenças conceituais e mitos sobre
ilegalidade.

QUAIS SÃO AS PRINCIPAISQUAIS SÃO AS PRINCIPAIS
DIFERENÇAS?DIFERENÇAS?

QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS
DIFERENÇAS?

➡ DEEP WEB
A Deep Web é a parte da internet que não
aparece em buscadores, incluindo e-mails,
bancos, intranets e conteúdos protegidos. Não é
ilegal — apenas não indexada. A banca costuma
cobrar exatamente essa noção de “profundidade”
como sinônimo de conteúdo não acessível por
mecanismos de busca, e não algo secreto.

➡ DARK WEB
A Dark Web é uma parte oculta e criptografada da
Deep Web, acessível por softwares como o Tor e
com endereços .onion. Embora seja usada para
atividades ilícitas devido ao anonimato, também
possui usos legítimos, como proteção de jornalistas
e denunciantes. A Dark Web não é sinônimo de
crime, mas é mais explorada por criminosos pela
dificuldade de rastreamento.

NAVEGAÇÃO TORNAVEGAÇÃO TORNAVEGAÇÃO TOR

memoriza.aí
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DICA 

A Inteligência Artificial (IA) é a área da computação que desenvolve sistemas capazes de
simular habilidades humanas, como aprender, raciocinar, reconhecer padrões e tomar
decisões.

🧠🧠 TIPOS DE INTELIGÊNCIA TIPOS DE INTELIGÊNCIA
ARTIFICIALARTIFICIAL

🧠 TIPOS DE INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL

🔹 IA FRACA (ESTREITA)
Executa tarefas
específicas
Não possui consciência

📌 Ex.: assistentes virtuais

🔹 IA FORTE (GERAL)
Capaz de aprender
qualquer tarefa humana
Teórica (ainda não existe)

📌 Muito cobrada em provas
conceituais.

O QUE SÃO?
MODELOS INSPIRADOS NO CÉREBRO HUMANO
COMPOSTOS POR:

CAMADAS
NEURÔNIOS ARTIFICIAIS
PESOS E FUNÇÕES DE ATIVAÇÃO

📌 BASE DO DEEP LEARNING.

🤖🤖 MACHINE LEARNING MACHINE LEARNING🤖 MACHINE LEARNING

O QUE PRECISO O QUE PRECISO SABER?SABER?O QUE PRECISO SABER?

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: CONCEITOS, TIPOS, MACHINE LEARNING, REDES
NEURAIS E LLMS

FINALIDADE

🔹 O QUE É?
Subárea da IA
Sistemas aprendem a partir de dados, sem programação
explícita

🔹 TIPOS DE APRENDIZADO
✔️ Supervisionado
 ✔️ Não supervisionado
 ✔️ Por reforço
📌 Aprender ≠ memorizar.

📚📚 REDES NEURAIS ARTIFICIAIS REDES NEURAIS ARTIFICIAIS📚 REDES NEURAIS ARTIFICIAIS

🗣🗣 LLMS (LARGE LANGUAGE MODELS) LLMS (LARGE LANGUAGE MODELS)🗣️ LLMS (LARGE LANGUAGE MODELS)
🔹 O QUE SÃO?

Modelos de linguagem em larga escala, baseados em redes
neurais profundas e treinados com grandes volumes de texto

🔹 O QUE FAZEM?
✔️ Geram texto; Respondem perguntas; Resumem conteúdos

⚠️ ATENÇÃO!

👉 IA APRENDE COM DADOS
 👉 ML É SUBÁREA DA IA

 👉 REDES NEURAIS ≠ LLM
(LLM É UM TIPO ESPECÍFICO)

memoriza.aí
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Analisar e emitir parecer sobre os projetos de lei acima mencionados, além
de revisar as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da
República.

Examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais
e setoriais previstos na Constituição.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III

memoriza.aí
DICA

Processo LegislativoProcesso Legislativo
OrçamentárioOrçamentário

Processo Legislativo
Orçamentário

Os projetos de lei relativos ao PPA, LDO e LOA, bem
como os créditos adicionais, serão avaliados por
ambas as casas do Congresso. Há uma comissão
mista permanente composta por deputados e
senadores encarregados de:

A anomia orçamentária ocorre quando um novo exercício financeiro é iniciado sem
a aprovação da Lei Orçamentária. As situações que podem causar essa anomalia
são:

O Chefe do Executivo não envia o projeto de lei dentro do prazo estabelecido;
O Projeto é rejeitado pela Casa Legislativa;
A Lei Orçamentária não é votada pelo Congresso Nacional.

o que precisamos saber?
Anomia OrçamentáriaAnomia OrçamentáriaAnomia Orçamentária

Informativo 1034: Normas estaduais que impõem a lei orçamentária antes
das Emendas Constitucionais 86/2015 e 100/2019 são consideradas
inconstitucionais.
Informativo 1015: É inconstitucional que as normas estaduais estabeleçam
um limite diferente do imposto pelo artigo 166 da Constituição Federal para
a aprovação de emendas parlamentares impositivas.

Jurisprudência

clique aqui para conhecer o material completo
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De acordo com a LC 101/00, a Lei de Diretrizes Orçamentárias
também incluirá o Anexo de Metas Fiscais, que determina metas
anuais em valores correntes e constantes, relacionadas a receitas,
despesas, resultados nominal e primário, e o montante da dívida
pública, para o ano em questão e os dois subsequentes. 

A LDO também abrangerá o Anexo de Riscos Fiscais, onde os
passivos contingentes e outros riscos que possam impactar as
finanças públicas são avaliados, indicando as medidas a serem
tomadas caso se concretizem. 

Por sua vez, o projeto de lei orçamentária anual deve estar em
conformidade com o plano plurianual, a lei de diretrizes
orçamentárias e as normas da LC 101/00. A Lei Orçamentária Anual
deve incluir todas as despesas relacionadas à dívida pública,
mobiliária ou contratual, juntamente com as receitas
correspondentes. 

Planejamento
Conforme já falamos anteriormente, o orçamento público envolve a preparação e
implementação de três leis: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Lei deLei de
ResponsabilidadeResponsabilidade

Fiscal vFiscal v

Lei de
Responsabilidade

Fiscal v

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 V

memoriza.aí
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Esse processo requer um planejamento cuidadoso e aprovação legislativa,
seguindo a sequência PPA, LDO e LOA.

É proibido que o orçamento contenha créditos com propósitos vagos ou com
dotação ilimitada.

clique aqui para conhecer o material completo
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Para o governo federal

50% da da receita corrente líquida
(RCL), assim divididos:

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com
pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

Despesa pública

LEI DELEI DE
RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE

FISCAL XFISCAL X

LEI DE
RESPONSABILIDADE

FISCAL X

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X

memoriza.aí
DICA

( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

Para os municípios

60% da receita corrente líquida
(RCL), da seguinte forma:

54%
Executivo *Legislativo

Para os estados

60% da receita corrente líquida (RCL),
da seguinte forma:

*incluindo o Tribunal de Contas
do Município, quando houver *incluindo o Tribunal de Contas do Estado

SANÇÕES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES

Interrupção de transferências
voluntárias (e a sua contratação)
realizadas pelo Governo Federal

Impedimento de contratação de
operações de crédito

Impossibilidade para a obtenção
de garantias da União para a
contratação de operações de
crédito externo

Restrições à concessão de
contratação de pessoal e de
reajustes (apenas os aumentos
determinados por contratos e
pela Justiça são autorizados)

O agente administrativo (presidente,
governador, prefeito etc) que
ultrapassar os limites pode ter o
mandato cassado e está sujeito a
multa de 30% dos vencimentos
anuais, bem como inabilitação para
o exercício da função pública e
detenção, que poderá variar entre 6
meses e 4 anos

Executivo *Legislativo Ministério
Público

Judiciário
49% 6% 3% 2%6%

Executivo Judiciário MinistérioLegislativo
Público

40,9% 2,5% 0,6%6%

clique aqui para conhecer o material completo
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Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Código Civil, é atribuído à pessoa que não
possui residência habitual. 

DOMICÍLIO II

memoriza.aí
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DOMICÍLIODOMICÍLIO    IIIIDOMICÍLIO  II

Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residência, conforme
o artigo 74 do Código Civil.

Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou
compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da
pessoa. Alguns exemplos são:

 A MUDANÇA DESSE DOMICÍLIO É PERMITIDA E PODE OCORRER
MEDIANTE MANIFESTAÇÃO DE VONTADE.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICÍLIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.

PARA INCAPAZES, O
DOMICÍLIO SERÁ O

DO REPRESENTANTE
OU ASSISTENTE

LEGAL.

PARA SERVIDORES
PÚBLICOS, É O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.
PARA MILITARES, É O LOCAL

ONDE SERVEM.

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, É O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTÁ MATRICULADO

OU ANCORADO.

PARA PRESOS, É
O LUGAR ONDE
CUMPREM SUA
CONDENAÇÃO

DEFINITIVA.

clique aqui para conhecer o material completo
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O artigo 209 declara nula qualquer renúncia à decadência
estabelecida em lei.
O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a
decadência, de ofício, quando estabelecida por lei.
O artigo 211 estabelece que se a decadência for convencional, a
parte beneficiada pode alegá-la em qualquer instância
judicial, mas o juiz não pode suprir essa alegação.

PRAZO PARA ANULAÇÃO DO
NEGÓCIO JURÍDICO

COISA MÓVEL 
 30 DIAS 

PRAZOS 
DECADENCIAIS

A decadência implica na perda definitiva do próprio direito, afetando sua essência,
especialmente quando relacionado a direitos potestativos.

No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questão tenha
sido previamente discutida em instâncias inferiores, mesmo que sobre assuntos
diversos.

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA III

memoriza.aí
DICA

DECADÊNCIADECADÊNCIADECADÊNCIA

AO CONTRÁRIO DA PRESCRIÇÃO, A DECADÊNCIA PODE SER ACORDADA PELAS PARTES ENVOLVIDAS E PODE
SER ALEGADA EM QUALQUER MOMENTO.

O Código Civil traz disposições específicas sobre a decadência:

SALVO DISPOSIÇÃO LEGAL EM CONTRÁRIO, NÃO SE APLICAM À DECADÊNCIA AS NORMAS QUE IMPEDEM,
SUSPENDEM OU INTERROMPEM A PRESCRIÇÃO.

ESPALHADOS PELO CC -
FORA DOS ARTS. 205 E

206, CC

2 ANOS

4 ANOSVÍCIO DE CONSENTIMENTO E
FRAUDE CONTRA CREDORES

VICIOS REDIBITÓRIO
COISA IMÓVEL 

 1 ANO

clique aqui para conhecer o material completo
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I: Quando o réu está domiciliado no Brasil,
independentemente de sua nacionalidade.
II: Quando a obrigação deve ser cumprida no
Brasil.
III: Quando o fundamento da ação é um fato
ocorrido ou um ato praticado no Brasil.

LIMITES DALIMITES DA
JURISDIÇÃOJURISDIÇÃO
NACIONAL INACIONAL I

LIMITES DA
JURISDIÇÃO
NACIONAL I

DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL I
DICA

Compete à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações em que:

memoriza.aí

PARA FINS DE COMPETÊNCIA DO INCISO I, CONSIDERA-SE QUE UMA PESSOA JURÍDICA
ESTRANGEIRA ESTÁ DOMICILIADA NO BRASIL SE ELA TIVER UMA AGÊNCIA, FILIAL OU SUCURSAL
NO PAÍS.

Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações:

I: Ações de alimentos quando:
a) O credor (quem recebe os alimentos) tem domicílio
ou residência no Brasil.
b) O réu (quem paga os alimentos) tem vínculos no
Brasil, como propriedade de bens ou recebimento de
renda.
II: Ações decorrentes de relações de consumo, quando
o consumidor tem domicílio ou residência no Brasil.
III: Ações em que as partes concordaram, expressa ou
tacitamente, em se submeter à jurisdição brasileira.

A JUSTIÇA BRASILEIRA NÃO É COMPETENTE PARA JULGAR AÇÕES QUANDO HÁ UMA CLÁUSULA
CONTRATUAL DE ELEIÇÃO DE FORO EXCLUSIVO ESTRANGEIRO, SE O RÉU LEVANTAR ESSA QUESTÃO

NA CONTESTAÇÃO.

clique aqui para conhecer o material completo
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DOS ATOS PROCESSUAIS III
DICA

Os atos processuais devem ser realizados dentro dos prazos estabelecidos por lei.

§ 1º: Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos com base na
complexidade do ato.
§ 2º: Se a lei ou o juiz não determinar um prazo, as intimações só obrigarão ao
comparecimento após 48 horas.
§ 3º: Na ausência de preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, o prazo para
a prática de ato processual a cargo da parte será de 5 dias.
§ 4º: Será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do
prazo.

  PRAZOS DOS ATOSPRAZOS DOS ATOS
PROCESSUAIS IPROCESSUAIS I

 PRAZOS DOS ATOS
PROCESSUAIS I

O PRAZO É SUSPENSO POR OBSTÁCULOS CRIADOS CONTRA A
PARTE OU NAS HIPÓTESES DO ART. 313, SENDO RESTITUÍDO
PELO TEMPO FALTANTE.

OS PRAZOS TAMBÉM SE SUSPENDEM DURANTE A EXECUÇÃO DE
PROGRAMAS DE AUTOCOMPOSIÇÃO INSTITUÍDOS PELO PODER
JUDICIÁRIO, COM DURAÇÃO ESPECIFICADA PREVIAMENTE
PELOS TRIBUNAIS.

memoriza.aí

Caput: O prazo processual é suspenso entre 20 de
dezembro e 20 de janeiro.

§ 1º: Apesar da suspensão, juízes, membros do Ministério
Público, Defensoria Pública, Advocacia Pública e
auxiliares da Justiça devem exercer suas funções, salvo
nas férias individuais e feriados instituídos por lei.

§ 2º: Durante a suspensão, não se realizarão audiências
nem sessões de julgamento.

Esta regra aplica-se exclusivamente aos prazos processuais.

SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUALSUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUALSUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL

NA CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS EM DIAS, SÓ SERÃO CONSIDERADOS OS DIAS ÚTEIS.

SE O PRAZO EXPIRAR, O DIREITO DE PRATICAR OU CORRIGIR O ATO PROCESSUAL SE EXTINGUE
AUTOMATICAMENTE, SEM NECESSIDADE DE DECLARAÇÃO JUDICIAL.

clique aqui para conhecer o material completo
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Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros,
desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do
Brasil. 

É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o
princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios: 

Ser descendente de um
pai brasileiro ou uma
mãe brasileira, ou de

ambos.

Pelo menos um dos pais, ou
ambos, devem estar

prestando serviços para o
Brasil no exterior.

"jus sanguinis"

DA NACIONALIDADE
PARTE IV

DICA 

memoriza.aí

ALÍNEA "B"
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF. 

Vamos entender isso?

curiosidade!

 jus sanguinis deriva do latim e significa
“direito de sangue”. Garante ao
indivíduo o direito à cidadania de um
país por meio de sua ascendência. 

"jus solis"

jus solis: deriva do latim e significa
“direito de solo”. Garante ao indivíduo o
direito à nacionalidade do lugar onde
nasceu.

clique aqui para conhecer o material completo
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ÂMBITO DE APLICAÇÃOÂMBITO DE APLICAÇÃOÂMBITO DE APLICAÇÃOÂMBITO DE APLICAÇÃO

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A Lei se aplica às Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da
União, Estados, DF e Municípios. Abrange também:

Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário (quando atuam
administrativamente).
Fundos especiais e demais entidades controladas direta ou indiretamente
pelo Poder Público.

NÃO SE APLICA A:
EMPRESAS PÚBLICAS, SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E SUAS SUBSIDIÁRIAS (SEGUEM A LEI

13.303/2016), SALVO EXCEÇÃO DO ART. 178.

memoriza.aí
DICA

Licitações são procedimentos formais adotados por órgãos públicos
e entidades governamentais para a aquisição de bens, serviços ou
obras, visando garantir a seleção imparcial e competitiva de
fornecedores, prestadores de serviços ou empreiteiras. 

Essa abrangência é importante para assegurar a transparência, a concorrência e a
igualdade de oportunidades na contratação pública, independentemente do órgão ou
entidade envolvida.

🌍 CASOS ESPECIAIS:
Repartições públicas no exterior → seguem peculiaridades locais +
princípios da Lei.
Contratações com recursos de agências de cooperação ou organismos
internacionais → podem seguir regras dessas instituições, desde que:

Exigidas para obter o recurso;
Não contrariem a Constituição;
Estejam no contrato de financiamento;
Tenham parecer jurídico favorável.

💰 Banco Central → contratações para gestão das reservas internacionais têm
regras próprias, mas seguem princípios do art. 37 da CF.

 O que não segue esta Lei?
Operações de crédito (internas
ou externas), gestão de dívida

pública e garantias
relacionadas.

Contratações regidas por
legislação própria.

clique aqui para conhecer o material completo
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1️⃣ Pequenos valores
Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos
🚗
Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
Sem interessados ou propostas inválidas.
Propostas muito acima do mercado.

3️⃣ Casos específicos:
Peças para manutenção durante garantia 🛠
Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
Operações de paz no exterior 🌐
Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
Obras de arte e objetos históricos 🖼
Serviços sigilosos de investigação 🔍
Medicamentos para doenças raras 💊

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO

memoriza.aí
DICA

A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
Segurança nacional ⚠️
Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA 
(PRAZO MÁX. 1 ANO, SEM PRORROGAÇÃO) 🌪

clique aqui para conhecer o material completo
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Um convênio é um acordo formal celebrado entre entidades governamentais,
como órgãos federais, estaduais ou municipais, ou entre uma entidade
governamental e uma entidade privada (como uma organização sem fins
lucrativos).

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS III

memoriza.aí
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CONVÊNIOCONVÊNIOCONVÊNIO

Lembre-se!

A celebração de convênios entre entes da
administração pública e entidades privadas sem fins
lucrativos não exige licitação, pois se trata de um
acordo de cooperação mútua, não de uma contratação
de bens ou serviços.

As partes envolvidas no convênio buscam interesses públicos e, geralmente,
têm objetivos comuns, tais como desenvolver programas sociais, projetos de
infraestrutura, ou atuar em situações de calamidade pública.

No entanto, se no âmbito do convênio houver
necessidade de contratação de terceiros (por
exemplo, para a compra de materiais ou
serviços necessários à execução do projeto
conveniado), essas contratações devem
seguir os procedimentos licitatórios previstos
na Lei de Licitações.

A menos que se enquadrem em alguma
hipótese de dispensa ou inexigibilidade de
licitação.

CONTRATAÇÕES NO ÂMBITO DO CONVÊNIO:CONTRATAÇÕES NO ÂMBITO DO CONVÊNIO:CONTRATAÇÕES NO ÂMBITO DO CONVÊNIO:

clique aqui para conhecer o material completo
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 NBC TA

⚠️ PODE HAVER RELATÓRIO DIRECIONADO A USUÁRIO RESTRITO.

DICA

PREMISSAS EPREMISSAS E
RESPONSABILIDADES NOSRESPONSABILIDADES NOS

TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃOTRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO
PREMISSAS E

RESPONSABILIDADES NOS
TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO
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A Estrutura Conceitual da NBC TA define claramente de quem é a responsabilidade
em um trabalho de asseguração.
As Três Partes Envolvidas (elemento essencial)
1️⃣ Auditor (profissional de asseguração)
Responsabilidades:

Conduzir o trabalho conforme normas profissionais.
Manter independência, objetividade e ceticismo profissional.
Obter evidências suficientes e apropriadas.
Emitir uma conclusão clara no relatório.
Cumprir requisitos éticos.

2️⃣ Parte Responsável
É quem presta as informações ou administra o objeto analisado.
Responsabilidades:

Fornecer dados corretos, completos e consistentes.
Manter controles internos adequados.
Estabelecer critérios quando aplicável.
Reconhecer a responsabilidade sobre o objeto.

3️⃣ Usuários Previstos (Destinatários do Relatório)
São aqueles para quem o trabalho de asseguração é destinado.
Responsabilidades:

Compreender as limitações do trabalho.
Utilizar a conclusão de forma adequada.
Não atribuir ao auditor funções que não são suas (ex.: gestão).

⚠️ NÃO CONFUNDA: A PARTE RESPONSÁVEL NÃO É QUEM CONTRATA O AUDITOR — ISSO PODE
SER OUTRO AGENTE.

⚠️ CAI MUITO: É DO AUDITOR A RESPONSABILIDADE PELA CONCLUSÃO.

A Estrutura Conceitual estabelece que somente é possível realizar asseguração se:
1️⃣ Os responsáveis reconhecem suas obrigações sobre o objeto.
2️⃣ Existem critérios adequados, acessíveis e compreensíveis.
3️⃣ O auditor tem competência e independência.
4️⃣ A entidade fornece evidências e acesso suficiente.
5️⃣ O objeto é mensurável e avaliável contra os critérios.
6️⃣ A conclusão pode ser expressa de forma clara e útil.

⚠️ SEM ESSAS PREMISSAS → O TRABALHO DEVE SER RECUSADO OU LIMITADO.
O auditor não é responsável pelo objeto, nem pelos controles internos relacionados.
Ele não garante ausência total de erros ou fraudes.
Sua responsabilidade é fornecer uma conclusão baseada em evidências, não gerir ou
operar processos.

clique aqui para conhecer o material completo
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A auditoria não corrige problemas — ela provoca a melhoria da gestão ao:
✔ Identificar fragilidades e riscos
✔ Apontar oportunidades de aperfeiçoamento
✔ Recomendar ações corretivas e preventivas
✔ Monitorar a implementação das recomendações
✔ Dar feedback sistemático ao gestor

⚠️ PEGADINHA COMUM: A AUDITORIA INTERNA NÃO EXECUTA CONTROLES, ELA AVALIA
CONTROLES.

DICA

O PAPEL DA AUDITORIA INTERNAO PAPEL DA AUDITORIA INTERNA
NA MELHORIA CONTÍNUA DANA MELHORIA CONTÍNUA DA

GOVERNANÇA PÚBLICAGOVERNANÇA PÚBLICA
O PAPEL DA AUDITORIA INTERNA
NA MELHORIA CONTÍNUA DA

GOVERNANÇA PÚBLICA

memoriza.aí

O trabalho da auditoria aumenta a qualidade das decisões, pois:
Traz informações confiáveis
Verstige desvios e riscos
Analisa impactos
Aponta falhas estruturais
Fornece evidências para corrigir rotas

A Auditoria Interna apoia a governança ao:

1️⃣ Promover
transparência e

integridade

 2️⃣ Avaliar a
efetividade dos

controles internos

3️⃣ Monitorar riscos
relevantes

 4️⃣ Apoiar o
cumprimento legal e

normativo

5️⃣ Fornecer
segurança razoável

aos tomadores de
decisão

 6️⃣ Melhorar a
prestação de contas

(accountability)

ATUAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O MODELO DAS TRÊS LINHAS
Na perspectiva da governança:

1ª Linha: gestão operacional
2ª Linha: gestão de riscos, integridade e conformidade
3ª Linha: auditoria interna

A Auditoria Interna atua na Terceira Linha, exercendo:
✅ Independência
✅ Avaliação objetiva
✅ Revisão crítica dos controles
✅ Recomendações estratégicas

⚠️ A BANCA ADORA PERGUNTAR: A 3ª LINHA NÃO PARTICIPA DA EXECUÇÃO DE CONTROLES.

clique aqui para conhecer o material completo
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ESTÁGIOS DA RECEITAESTÁGIOS DA RECEITA
PÚBLICA IIPÚBLICA II

ESTÁGIOS DA RECEITA
PÚBLICA II

RECEITA PÚBLICA
DICA

Os estágios da receita pública referem-se ao ciclo que a receita percorre desde sua
previsão até seu efetivo ingresso nos cofres do Estado. Esses estágios são cruciais
para assegurar a boa gestão das finanças públicas, vejamos:

Nesta etapa, o governo estima as receitas que espera arrecadar
durante o exercício financeiro, com base em fatores econômicos
e sociais, como crescimento do PIB, inflação e comportamento
dos contribuintes. 

Essa previsão é essencial para planejar o orçamento, garantindo
que os recursos previstos atendam às necessidades das
despesas públicas.

memoriza.aí

PREVISÃO/PLANEJAMENTO:PREVISÃO/PLANEJAMENTO:PREVISÃO/PLANEJAMENTO:

O lançamento é o processo pelo qual o governo constitui o
crédito tributário, ou seja, formaliza a obrigação do contribuinte
de pagar determinado tributo. 
Aqui, o Estado identifica quem deve pagar, quanto deve pagar e
quando o pagamento deve ser feito. 
Por exemplo, o lançamento do IPTU ocorre quando a prefeitura
identifica os imóveis e seus proprietários e emite as guias de
cobrança.

LANÇAMENTO:LANÇAMENTO:LANÇAMENTO:

O LANÇAMENTO PODERÁ OCORRER:

DE OFÍCIO – DIREITO O LANÇAMENTO É EFEITUADO UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO SEM
A INTERVENÇÃO DO CONTRIBUINTE (IPVA, IPTU);
POR DECLARAÇÃO - MISTO O LANÇAMENTO É EFETUADO PELA ADMINISTRAÇÃO COM A
COLABORAÇÃO DO PRÓPRIO CONTRIBUINTE OU DE UMA TERCEIRA PESSOA OBRIGADA POR LEI A
PRESTAR INFORMAÇÕES (ITR);
POR HOMOLOGAÇÃO – AUTO LANÇAMENTO O LANÇAMENTO É HOMOLOGADO PELO PRÓPRIO
CONTRIBUINTE E POSTERIORMENTE É EFETUADO PELO CONTRIBUINTE (IR, ISS, ICMS, IPI, II, IE) 

clique aqui para conhecer o material completo
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Exemplos: Pagamento de salários e encargos sociais dos
servidores públicos, benefícios previdenciários (como
aposentadorias e pensões), decisões judiciais (como
precatórios), transferências constitucionais para Estados e
Municípios, além dos gastos mínimos obrigatórios em
setores como saúde e educação.

Características: São fixas e não podem ser adiadas ou
cortadas sem uma mudança legislativa ou constitucional. 

As despesas obrigatórias são aquelas que o governo não pode evitar, pois estão
previstas em lei ou são resultantes de obrigações constitucionais e legais. 

Essas despesas incluem valores que devem necessariamente ser pagos,
independentemente da situação financeira ou das prioridades do governo.

DESPESAS OBRIGATÓRIASDESPESAS OBRIGATÓRIASDESPESAS OBRIGATÓRIAS

DESPESA PÚBLICA
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REPRESENTAM A MAIOR PARTE DO ORÇAMENTO PÚBLICO (CERCA DE 90% NO
ÂMBITO FEDERAL), O QUE DEIXA POUCO ESPAÇO PARA DESPESAS

DISCRICIONÁRIAS.

Amortização da Divida
34.4%

Benefícios,
Previd. e Assit.

19.8%

Despesas
Decricionárias Todas

as Poderes
11.7%

Encargos Sociais
9.5%

Transferências
Estados e

Municípios
9.1%

Juros e Encargas
da Divida

8%

Reserva de
Contingência

Primária
0.3%

DESPESAS OBRIGATÓRIAS
E DISCRICIONÁRIAS

Despesas Discricionárias 
Todos as Poderes

11.7%

Reserva de Contingência Primária
0.3%

Demais Despesas Financeiras
4.4%

Demais Despesas
Obrigatórias

2.7%

clique aqui para conhecer o material completo
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É importante notar que o PL é, estruturalmente, uma sobra. Isso significa que, dos
bens e direitos totais da empresa, são deduzidas as dívidas, o que resulta no
valor do capital próprio da entidade. 

É por isso que o Patrimônio Líquido é frequentemente referido como o CAPITAL
PRÓPRIO da empresa. 
A teoria da entidade determina que o patrimônio da empresa é composto
pelo Capital Próprio mais o Passivo.

ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV
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PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

O Patrimônio Líquido é uma medida contábil que representa a situação líquida do
patrimônio de uma entidade. Em outras palavras, é o valor restante dos ativos da
empresa após a dedução de todos os passivos exigíveis. 

A FÓRMULA PARA O CÁLCULO DO PL É SIMPLES: BENS + DIREITOS – OBRIGAÇÕES.

BALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

ATIVOS
Bens + Direitos

PASSIVOS
Obrigações

Capital próprio

O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS
(PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).

clique aqui para conhecer o material completo
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CUSTO DE MERCADORIACUSTO DE MERCADORIA
VENDIDAVENDIDA

CUSTO DE MERCADORIA
VENDIDA

Compras (+) 
Frete sobre compras (+) 
Seguro sobre compras (+) 
Carga e descarga de mercadorias compradas (+) 
Impostos/taxas/tarifas de importação (–) 
Descontos e abatimentos obtidos na compra (–) 
Desconto comercial obtido (–) 
Devolução de compras (–) 
Compras canceladas (–) 
Impostos recuperáveis (ICMS/PIS/Cofins sobre compras)

CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LÍQUIDAS – Estoque Final

COMPONENTES DA COMPRA LÍQUIDA:

A superavaliação ou subavaliação dos estoques afetam diretamente o CMV e,
consequentemente, o Resultado com Mercadorias.

O valor líquido das compras é calculado a partir das compras brutas, adicionando
despesas que geralmente constam na nota fiscal e subtraindo impostos
recuperáveis, descontos obtidos, devoluções de compras e compras canceladas.

É CALCULADO PELA SEGUINTE FÓRMULA: 

DRE E DRA V
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O Custo da Mercadoria Vendida (CMV) é
tratado como uma despesa na apuração do
resultado, mas é apresentado
separadamente como o custo das vendas.

O Estoque Inicial é o montante apresentado como estoque final no exercício
passado.
O Estoque Final é levantado pelo inventário do exercício corrente.

clique aqui para conhecer o material completo
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No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA

memoriza.aí

APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tce-pe-revisao-vespera/?utm_source=Amostra


Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 

memoriza.aí
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ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade

clique aqui para conhecer o material completo
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO XI
DICA 
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Também é vedado que estados, o Distrito Federal e municípios criem diferenças
na tributação de bens com base em sua origem ou destino. 

Por exemplo, um estado não pode cobrar impostos diferentes sobre um bem só
porque ele foi produzido em outro estado ou porque será enviado para outro
lugar. Isso evita barreiras fiscais internas, promovendo a livre circulação de bens
pelo território nacional e garantindo um mercado interno mais integrado e
eficiente.

A União não pode criar um tributo que seja diferente
para diferentes estados ou municípios. 

E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?

  IMPOSTOS DAIMPOSTOS DA
UNIÃO IIUNIÃO II

 IMPOSTOS DA
UNIÃO II

Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, pode instituir empréstimos
compulsórios:

GUERRA EXTERNA OU
SUA IMINÊNCIA

CALAMIDADE PÚBLICA QUE
NECESSITE DE AUXÍLIO FEDERAL
QUE NÃO POSSA SER ATENDIDO

COM OS RECURSOS DISPONÍVEIS.

SITUAÇÕES ECONÔMICAS
QUE EXIJAM A ABSORÇÃO

TEMPORÁRIA DE PODER
AQUISITIVO.

mas, o que é empréstimo compulsório?mas, o que é empréstimo compulsório?
Empréstimos compulsórios são uma forma de tributo temporário e excepcional, onde
o governo obriga os cidadãos e empresas a emprestarem dinheiro ao Estado. Essa
medida é utilizada apenas em situações de extrema necessidade, como crises
econômicas graves, guerras, ou calamidades públicas que requerem um auxílio
financeiro urgente que não pode ser coberto pelos recursos orçamentários disponíveis.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

  1️⃣1️⃣ CRIAÇÃO DO IVA CRIAÇÃO DO IVA
DUALDUAL

 1️⃣ CRIAÇÃO DO IVA
DUAL

O Brasil passa a adotar um
modelo de Imposto sobre
Valor Agregado (IVA) dividido
em:
✔ CBS (Contribuição sobre
Bens e Serviços)

Tributo federal
Substitui:

PIS
COFINS

✔ IBS (Imposto sobre Bens e
Serviços)

Tributo estadual e
municipal
Substitui:

ICMS
ISS

A Emenda Constitucional nº 132/2023 promove uma profunda reforma no sistema
tributário brasileiro, especialmente sobre o consumo de bens e serviços.
📌 Objetivo: simplificar, unificar tributos e aumentar a eficiência econômica.

🎯🎯 PRINCIPAIS MUDANÇAS PRINCIPAIS MUDANÇAS🎯 PRINCIPAIS MUDANÇAS

O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 132/2023

2️⃣2️⃣ CRIAÇÃO DO CRIAÇÃO DO
IMPOSTO SELETIVO (IS)IMPOSTO SELETIVO (IS)
2️⃣ CRIAÇÃO DO

IMPOSTO SELETIVO (IS)
✔ Incide sobre produtos
prejudiciais à saúde ou ao
meio ambiente
Exemplos:

cigarros
bebidas alcoólicas

📌  Função extrafiscal
(desestimular consumo).

3️⃣3️⃣ PRINCÍPIO DA NÃO PRINCÍPIO DA NÃO
CUMULATIVIDADECUMULATIVIDADE
3️⃣ PRINCÍPIO DA NÃO

CUMULATIVIDADE
✔ imposto incide
apenas sobre o valor
agregado
 ✔ evita “efeito cascata”
📌  Cada etapa da
cadeia paga apenas
sobre o que adicionou.

4️⃣4️⃣ TRIBUTAÇÃO NO TRIBUTAÇÃO NO
DESTINODESTINO

4️⃣ TRIBUTAÇÃO NO
DESTINO

✔ o imposto é cobrado
no local de consumo
 ✔ não mais na origem
📌  Reduz guerra fiscal
entre estados.

5️⃣5️⃣ CASHBACK CASHBACK5️⃣ CASHBACK

✔ devolução de
parte do imposto
para famílias de
baixa renda
📌  Medida de justiça
tributária.6️⃣6️⃣ PERÍODO DE PERÍODO DE

TRANSIÇÃOTRANSIÇÃO
6️⃣ PERÍODO DE

TRANSIÇÃO

✔ implementação
gradual até 2033
 ✔ convivência
entre sistema
antigo e novo

🎯🎯 DICA FINAL DICA FINAL
DE PROVADE PROVA
🎯 DICA FINAL

DE PROVA
Se a questão mencionar:

CBS + IBS
fim de PIS/COFINS/ICMS/ISS
tributação no destino

📌 Está cobrando a Emenda Constitucional nº
132/2023, tema altamente atual em concursos.

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

O fato gerador é o evento que faz nascer a obrigação tributária, ou seja, é a situação
definida em lei que gera a cobrança do tributo.
📌  No contexto da Emenda Constitucional nº 132/2023, o foco está nas operações com
bens e serviços.

CONCEITO

⚙ CARACTERÍSTICAS DO⚙ CARACTERÍSTICAS DO
FATO GERADORFATO GERADOR

⚙ CARACTERÍSTICAS DO
FATO GERADOR

✔ BASE AMPLA
Inclui bens materiais e imateriais.
✔ INCIDÊNCIA SOBRE CONSUMO
O tributo incide sobre o consumo final.
✔ TRIBUTAÇÃO NO DESTINO
O fato gerador está ligado ao local onde ocorre o
consumo.
✔ NÃO CUMULATIVIDADE
Cada etapa tributa apenas o valor agregado.

Com a reforma, o fato
gerador dos tributos sobre
consumo (CBS e IBS) passa
a ser:

👉 a realização de
operação com bens e

serviços

São situações como:
✔ venda de mercadorias
 ✔ prestação de serviços
 ✔ fornecimento de bens digitais
 ✔ locação (em certos casos definidos em lei)
 ✔ cessão de direitos
📌  O conceito é amplo, abrangendo diversas
atividades econômicas.

O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

OPERAÇÕES COM BENS E SERVIÇOS (FATO
GERADOR)

📦📦 O QUE SÃO “OPERAÇÕES O QUE SÃO “OPERAÇÕES
COM BENS E SERVIÇOS”?COM BENS E SERVIÇOS”?
📦 O QUE SÃO “OPERAÇÕES

COM BENS E SERVIÇOS”?
🔄🔄 FATO FATO

GERADOR NA NOVAGERADOR NA NOVA
SISTEMÁTICASISTEMÁTICA

🔄 FATO
GERADOR NA NOVA

SISTEMÁTICA

🧠🧠 RESUMO RESUMO🧠 RESUMO
Fato gerador =
operação com bens
e serviços

✔ conceito amplo
 ✔ inclui bens e
serviços
 ✔ ligado ao
consumo
 ✔ base da CBS e do
IBS
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clique aqui para conhecer o material completo
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Fase da Integração (integration):
 Incorporação dos bens ao sistema econômico. 

A lavagem de dinheiro envolve a ação de conferir uma aparência de legalidade a
bens, direitos ou valores originados de uma infração penal. 

O agente, por meio dessa prática, esconde ou disfarça a natureza, origem,
localização, disposição, movimentação ou propriedade desses bens, direitos ou
valores provenientes de atividades criminosas. 

O termo "lavagem de dinheiro" surgiu do direito norte-
americano (money laundering) por volta de 1920, referindo-
se aos mafiosos que usavam lavanderias como fachada
para legalizar o dinheiro obtido de atividades ilícitas. 

Em outros países como Portugal e Espanha, é comum o
uso da expressão "branqueamento de capitais".

CRIME DE LAVAGEMCRIME DE LAVAGEM
DE DINHEIRODE DINHEIRO

CRIME DE LAVAGEM
DE DINHEIRO

CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO (LEI Nº 9.613/98) I
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DICA

Etapas da lavagem de dinheiro:
Fase da colocação (placement): 

Introdução do dinheiro ilegal no sistema financeiro,
incluindo técnicas como smurfing, que envolve

múltiplos depósitos fracionados para ocultar grandes
somas.

Fase da dissimulação/mascaramento (layering):
Realização de negócios ou movimentações

financeiras complexas para dificultar o rastreamento
dos valores ilícitos.

NÃO É NECESSÁRIO COMPLETAR TODAS AS FASES PARA QUE O CRIME DE LAVAGEM DE
DINHEIRO SEJA CONFIGURADO.

clique aqui para conhecer o material completo
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA II

ConcussãoConcussãoConcussão

 
O Artigo 316 do Código Penal Brasileiro define a prática desse ato como crime
e prevê reclusão de 2 a 12 anos, além de uma multa.

Um exemplo de Concussão pode ser observado quando um juiz solicita propina
para não aplicar a pena adequada a um criminoso.

DICA
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NA MODALIDADE QUALIFICADA DESTE TIPO PENAL, NÃO BASTA
APENAS O RECEBIMENTO INDEVIDO DO TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL. O FUNCIONÁRIO TAMBÉM DEVE DESVIAR O VALOR EM
BENEFÍCIO PRÓPRIO OU DE TERCEIROS, CONFORME DEFINIDO NO
ARTIGO 316, §2º.

O crime de concussão e o crime de corrupção passiva possuem
semelhanças, mas há uma diferença fundamental. 

O crime de concussão é caracterizado pela atitude de exigir, enquanto o
crime de corrupção passiva é caracterizado pela atitude de solicitar ou
receber. 

  diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passivadiferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva

A Concussão ocorre quando um agente público exige, em razão de sua função, um
benefício para si próprio ou para outra pessoa.

Forma QualificadaForma QualificadaForma Qualificada

clique aqui para conhecer o material completo
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ANALISTA DE GESTÃO –ANALISTA DE GESTÃO –
ADMINISTRAÇÃOADMINISTRAÇÃO

ANALISTA DE GESTÃO –
ADMINISTRAÇÃO

clique aqui para conhecer o material completo
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HIPÔNIMOS 

Os hipônimos são uma maneira de organizar e classificar palavras com base em seus
relacionamentos semânticos e podem ser úteis para entender como as palavras estão
relacionadas e como se encaixam em categorias mais amplas.

DICA
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Hipônimos são palavras que têm um
relacionamento de inclusão ou hierarquia
com outras palavras. Isso significa que um
hipônimo é uma palavra cujo significado
está contido no significado de outra
palavra mais geral, chamada de hiperônimo. 

Em outras palavras, um hipônimo é uma
subcategoria ou subconjunto de um
hiperônimo.

Hiperônimo: Animal - Hipônimos: Cachorro, Gato, Cavalo, Pássaro;

Neste exemplo, "animal" é o hiperônimo que abrange diversas categorias
de animais, e "cachorro", "gato", "cavalo" e "pássaro" são hipônimos que
representam subcategorias específicas de animais.

HIPERÔNIMO                       HIPÔNIMOS

FRUTA GOIABA LARANJA
BANANA

MAÇÃ

sentido amplo

sentido restrito

alguns exemplos:

clique aqui para conhecer o material completo
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A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA
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MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo
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Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3ª pessoa do
plural, quando não se identifica quem pratica a ação.

Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
Não se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica
no plural.

CONCORDÂNCIA VERBAL V
DICA 
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CONCORDÂNCIA COMCONCORDÂNCIA COM
SUJEITO INDETERMINADOSUJEITO INDETERMINADO
CONCORDÂNCIA COM

SUJEITO INDETERMINADO

Quando a indeterminação do sujeito é indicada pelo pronome se, o verbo
fica na 3ª pessoa do singular.

Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no
singular.

Qual das alternativas apresentadas justifica a concordância do verbo em destaque no trecho abaixo?

"Muito se discute sobre a relação da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes
sociais e a visão de futuro."

Disponível em: https://capricho.abril.com.br/identidade/alguem-ja-te-perguntou-como-e-ser-jovem-em-um-mundo-em-colapso/. Acesso em: 20 nov. 2024.

A) Sujeito inexistente (verbo impessoal).
B) Sujeito indeterminado.
C) Sujeito simples de núcleo singular.
D) Sujeito oculto. G

ab
ar

ito
: B

No trecho “Muito se discute sobre a relação...”, o verbo em destaque é “discute”.
A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque não se informa
quem discute. O pronome “se” funciona como índice de indeterminação do sujeito,
e, nesse caso, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.

Não é sujeito inexistente, porque não se trata de verbo impessoal. 
Também não é sujeito simples, pois “sobre a relação...” vem com preposição e
não pode ser sujeito da oração. 
E não é sujeito oculto, porque não há um sujeito identificável pelo contexto.

Essa é uma regra importante da concordância verbal em
português, e é aplicada sempre que o sujeito da frase não é
definido ou não é importante mencioná-lo na comunicação.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONECTIVOS LÓGICOS IV

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

SERÁ FALSA QUANDO A PROPOSIÇÃO ANTECEDENTE FOR
VERDADEIRA E CONSEQUÊNCIA FOR FALSA.

p q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

É uma estrutura lógica importante para expressar relações
de causa e efeito, condição e implicação. Uma sentença
composta unida pelo conectivo condicional só será falsa
se a primeira parte (a condição) for verdadeira e a
segunda parte (a consequência) for falsa. Em todos os
outros casos, a sentença condicional será verdadeira.

memoriza.aí

CONECTIVO “SE ... ENTÃO”CONECTIVO “SE ... ENTÃO”
(CONDICIONAL)(CONDICIONAL)

CONECTIVO “SE ... ENTÃO”
(CONDICIONAL)

"Se João é concurseiro, então Maria é psicóloga" só será falsa se sabermos que o
antecedente (a primeira parte da sentença) é verdadeiro (ou seja, João é
concurseiro) e o consequente (a segunda parte da sentença) é falso (ou seja, Maria
não é psicóloga). 

Nesse único caso, o valor lógico do conectivo condicional é falso.

Se João é concurseiro (verdadeiro) e Maria é psicóloga (verdadeiro), a sentença
é verdadeira.
Se João não é concurseiro (falso), a sentença é verdadeira, independentemente
do status de Maria.
Se João é concurseiro (verdadeiro) e Maria não é psicóloga (falso), a sentença é
falsa.

Apenas quando a condição é verdadeira e a consequência é falsa, a sentença
condicional é considerada falsa.
EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

ATENÇÃO...ATENÇÃO...ATENÇÃO...

DICA

TABELA VERDADE DA CONDIÇÃO “SE...ENTÃO”TABELA VERDADE DA CONDIÇÃO “SE...ENTÃO”TABELA VERDADE DA CONDIÇÃO “SE...ENTÃO”

clique aqui para conhecer o material completo
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TAUTOLOGIA

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?
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COMO FAÇO PARA RECONHECER UMACOMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
TAUTOLOGIA?TAUTOLOGIA?

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
TAUTOLOGIA?

DICA

EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIAEXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIAEXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIA

Uma tautologia é uma expressão lógica que é
sempre verdadeira, independentemente
dos valores de verdade das proposições
individuais que a compõem. Em outras
palavras, uma tautologia é uma afirmação que
é verdadeira em todas as circunstâncias.

Suponhamos que você tenha uma proposição composta, que chamaremos de P,
e deseja determinar se ela é uma tautologia.

Passo 1: Liste todas as possíveis combinações de valores verdadeiros (V) e falsos (F)
para as proposições simples que compõem P. Se você tiver n proposições simples,
haverá 2^n combinações possíveis.

Passo 2: Para cada combinação, avalie a proposição composta P e determine seu
valor lógico (V ou F).

Passo 3: Analise a última coluna da tabela-verdade. Se todos os valores lógicos
nessa coluna forem verdadeiros (V), então a proposição composta é uma
tautologia.

A ¬A A ∨ ¬A)

V F V

F V V

Vamos considerar a proposição composta:
P = (A ∨ ¬A)

Aqui, estamos usando o conectivo de disjunção (OU) e o conectivo de negação
(NÃO).

Nesta tabela-verdade, temos duas colunas representando os valores de A e ¬A
(negação de A), e a terceira coluna representa a proposição composta (A ∨ ¬A).

Observamos que, independentemente dos valores de verdade de A, a proposição A
∨ ¬A é sempre verdadeira (V). Isso torna essa proposição uma tautologia, pois ela
é verdadeira em todas as combinações possíveis de valores de A.

clique aqui para conhecer o material completo
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PRINCIPAISPRINCIPAIS  
NAVEGADORESNAVEGADORES
PRINCIPAIS 

NAVEGADORES

⚙️ FUNÇÃO PRINCIPAL
Interpretar códigos de páginas (HTML, CSS, JS).
Exibir sites, imagens, vídeos e outros conteúdos.
Permitir navegação entre páginas por meio de links (hiperlinks).
Oferecer recursos como favoritos, histórico, abas e segurança.

🌍O navegador atua como interface gráfica da internet — sem ele,
o usuário não conseguiria acessar a Web.

COMO FUNCIONA A NAVEGAÇÃO
1️⃣ O usuário digita um endereço (URL).
2️⃣ O navegador envia uma requisição ao servidor do site.
3️⃣ O servidor responde com os arquivos da página (HTML, CSS, JS).
4️⃣ O navegador renderiza esses códigos → exibe o conteúdo visual.

Assim, tudo o que vemos — texto, imagem ou vídeo — é resultado dessa tradução
automática feita pelo navegador.

NAVEGADORES
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Ele funciona como uma ponte entre o usuário e a web, interpretando os códigos (HTML, CSS,
JavaScript) e transformando-os em páginas visuais e interativas.

Um navegador web (ou web browser) é um software que permite acessar, visualizar e
interagir com informações da internet.

DICA 

🌈 Google Chrome
Rápido, seguro e

com sincronização
via conta Google.

🦊 Mozilla Firefox
Código aberto e

foco em
privacidade.

🧭Microsoft Edge
Baseado no

Chromium, integrado
ao Windows.

🍎 Safari
Otimizado para

dispositivos iOS e macOS

⚙️ Opera
Leve, com VPN gratuita e

modo economia de dados.

clique aqui para conhecer o material completo
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COMPOSIÇÃO DO VÍRUS

INFECÇÃO ATIVAÇÃO CARGA ÚTIL

porta de entrada que
o vírus utiliza para

entrar em um sistema
e começar a sua

disseminação

evento ou condição
específica que ativa a

carga útil de um
malware, vírus ou outro

tipo de código
malicioso.

ações específicas que
ele executa uma vez

que foi ativado, seja por
meio da execução do
programa hospedeiro

ou através do
acionamento de um

gatilho.

Um vírus é um tipo de malware que gruda em um programa ou arquivo
hospedeiro e só age quando esse arquivo é executado.

Como ele se espalha?
O objetivo principal do vírus é se replicar — ou seja, criar cópias de si mesmo
para infectar outros arquivos e, assim, alcançar mais computadores.

Mas existe um detalhe importante:
👉 Ele não se espalha sozinho.
👉 Depende sempre da execução do arquivo ou programa onde está
escondido.

O que um vírus pode fazer no sistema?
Depois de ativado, ele pode causar vários problemas, como:
📩 Mostrar mensagens indesejadas
🐢 Deixar o sistema lento
🗑️ Apagar arquivos
💥 Danificar dados importantes
❗ Causar falhas graves no computador

VÍRUSVÍRUSVÍRUS

MALWARES III
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DICA

clique aqui para conhecer o material completo
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TÉRMINO DETÉRMINO DE
TRATAMENTO DE DADOSTRATAMENTO DE DADOS

TÉRMINO DE
TRATAMENTO DE DADOS

DO TÉRMINO DO TRATAMENTO DE DADOS 

O Artigo 15 da LGPD estabelece as condições para o término do tratamento de
dados pessoais, enquanto o Artigo 16 define as situações em que os dados pessoais
podem ser eliminados após o término do tratamento. Vamos analisar ambos:

DICA
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O tratamento dos dados pessoais deve cessar quando for verificado que a
finalidade para a qual foram coletados foi alcançada, ou quando os dados
deixarem de ser necessários ou pertinentes para essa finalidade específica.

O tratamento dos dados deve cessar ao término do período estabelecido para
essa atividade.

O tratamento dos dados deve cessar caso o titular comunique sua decisão de
revogar o consentimento, conforme previsto no § 5º do art. 8º da LGPD,
respeitando-se o interesse público.

O tratamento dos dados deve cessar caso haja determinação da agência
nacional, especialmente em casos de violação das disposições da LGPD.

Os dados pessoais podem ser eliminados após o
término do tratamento, exceto se houver obrigação
legal ou regulatória que determine sua conservação.

Os dados pessoais podem ser mantidos para estudos
por órgão de pesquisa, desde que seja garantida a
anonimização dos dados sempre que possível.

Os dados pessoais podem ser transferidos a terceiros,
desde que respeitados os requisitos de tratamento de
dados estabelecidos na LGPD.

Os dados pessoais podem ser mantidos para uso
exclusivo do controlador, desde que seja vedado o
acesso por terceiros e que os dados estejam
anonimizados.

Artigo 15 - Término do tratamento de dados pessoais:

Artigo 16 - Eliminação dos dados pessoais:
JÁ CAIU EM PROVA!!!

clique aqui para conhecer o material completo
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Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o
tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos
dados pessoais. 
Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por
órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica.
Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a
divulgação.

  LEI Nº 12.527/2011 IVLEI Nº 12.527/2011 IV LEI Nº 12.527/2011 IV

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV
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DICA 

A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

ULTRASSECRETO: 
Informações cuja divulgação pode causar danos graves à
segurança do Estado ou às relações exteriores. O prazo

máximo de confidencialidade é de 25 anos, podendo ser
prorrogado.

SECRETO: 
Informações cuja divulgação pode prejudicar a segurança
do Estado ou interesses nacionais. O prazo máximo de

confidencialidade é de 15 anos.

RESERVADO: 
Informações cuja divulgação pode afetar a administração

pública ou interesses públicos. O prazo máximo de
confidencialidade é de 5 anos.

A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes. 

Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança
nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos. 

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

O controle da Administração Pública refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais são avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
órgãos, agentes e entidades que compõem a administração estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administração Pública atue de acordo com
os princípios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparência, a eficiência,
a legalidade e a prestação de serviços de qualidade aos cidadãos.

Conforme observarão, a administração pública está sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo), em
várias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuação.

ÓRGÃO CONTROLADOR
Controle poderá ser administrativo, legislativo ou judicial.

 ASPECTO CONTROLADO
O controle poderá ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCÍCIO
Controle poderá ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM
Controle poderá ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE
Controle poderá ser hierárquico e finalístico. 

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTROLE PELOS TRIBUNAIS DE CONTAS
DICA

CONTROLE PELOS TRIBUNAISCONTROLE PELOS TRIBUNAIS
DE CONTASDE CONTAS

CONTROLE PELOS TRIBUNAIS
DE CONTAS

⚡ TOME NOTA!
O controle pelos Tribunais de Contas é essencial para prevenir fraudes
e garantir o uso correto dos recursos públicos.

TCU é órgão auxiliar do Legislativo
 ❌ Não faz parte do Judiciário nem do Executivo.
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📖  Os Tribunais de Contas (TCU, TCEs, TCMs e TCDF) são órgãos autônomos de
controle externo, responsáveis por fiscalizar a aplicação dos recursos públicos.

TCU:
União

📌PARECER PRÉVIO DO TCU
Sobre as contas do Presidente da República, o julgamento final é do Congresso.

📌 TRIBUNAIS ESTADUAIS E MUNICIPAIS
 TCEs fiscalizam estados e municípios; 

⚠️ O TCU PODE FISCALIZAR ENTIDADES PRIVADAS QUE RECEBEM DINHEIRO PÚBLICO COM
DESTINAÇÃO ESPECÍFICA.

📝 O que eles fazem?
Julgam contas de administradores e responsáveis por recursos públicos
Realizam auditorias, inspeções e fiscalizações
Aplicam sanções administrativas (multas, devolução de valores)
Orientam gestores públicos para evitar irregularidades

📌 Exemplo prático: O TCU determina a suspensão
de um contrato irregular no âmbito federal.

Papel do TCU e outros Tribunais

TCEs: 
Estados e

municípios
(quando não há

TCM) TCMs: 
Alguns

municípios
(SP e RJ)

TCDF: 
Distrito
Federal
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade

memoriza.aí
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ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVARESPONSABILIDADE OBJETIVA
  (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)(OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVARESPONSABILIDADE SUBJETIVA
  (OU TEORIA DA CULPA)(OU TEORIA DA CULPA)
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DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.
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CICLOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS I

Durante esse processo, os atores
negociam politicamente, respeitando
as limitações do ambiente institucional. 

Suas ações são moldadas por suas
preferências e pelos incentivos
disponíveis, todos dentro dessas
condições. 

A cooperação entre os diferentes
atores é crucial para a produção de
políticas públicas, sendo um elemento
fundamental nesse cenário. 

CICLO DE POLÍTICASCICLO DE POLÍTICAS
PÚBLICASPÚBLICAS

CICLO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS

Os ciclos de políticas públicas ilustram as diferentes etapas que uma política
percorre, desde a identificação do problema até a sua implementação, avaliação e
possível revisão. 

O desenvolvimento de políticas públicas é um processo dinâmico que envolve
diversos atores, formais e informais, com distintos níveis de poder, interagindo em
várias esferas para discutir, aprovar e implementar políticas. 
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Os ciclos frequentemente incorporam etapas como definição da agenda,
formulação, decisão, implementação e avaliação:

O ciclo de políticas públicas tem como principal objetivo guiar a criação de políticas
públicas por meio de um processo com cinco etapas, conforme será detalhado a
seguir.
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Essas teorias oferecem diferentes perspectivas e abordagens para
compreender e analisar as dinâmicas organizacionais, contribuindo para
a formulação de estratégias eficazes e o entendimento das relações entre
os diversos agentes econômicos envolvidos.

 GOVERNABILIDADE E GOVERNANÇA

TEORIAS DATEORIAS DA
GOVERNANÇAGOVERNANÇA
TEORIAS DA

GOVERNANÇA
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Definição: Oferece insights sobre as relações complexas nas organizações,
destacando os diferentes atores envolvidos.
Contribuição: Ajuda a desenvolver estratégias para mitigar riscos e maximizar a
eficiência nas relações organizacionais.

Teoria da Agência:Teoria da Agência:Teoria da Agência:

  Teoria da Firma:Teoria da Firma: Teoria da Firma:
Pressuposto: Assume que a empresa
tem um proprietário-administrador,
ou seja, a mesma pessoa é
proprietária e administradora.
Enfoque: Explora as dinâmicas entre
a propriedade e a gestão dentro da
organização.

Teoria Contratual:Teoria Contratual:Teoria Contratual:
Perspectiva: Considera a empresa
como um conjunto de contratos,
intermediando as relações entre
diferentes agentes econômicos.
Ênfase: Destaca que cada relação da
empresa envolve contratos
específicos, como com investidores,
credores e clientes.

Abordagem: Entende que as organizações podem se
relacionar de maneira cooperativa, não apenas competitiva.
Possibilidade: Permite que as empresas cooperem para
combinar recursos, reduzindo a dependência de recursos
escassos.

Teoria da Dependência de Recursos:Teoria da Dependência de Recursos:Teoria da Dependência de Recursos:
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Existem três tipos de accountability que ajudam a
manter o governo responsável: 

Vertical: que ocorre entre cidadãos e governos
através de eleições e votação;
Horizontal: que ocorre entre os poderes do
Estado ou órgãos através de mecanismos de
freios e contrapesos;  
Societal: que envolve a sociedade controlando
e fiscalizando o Estado através de associações
de cidadãos, movimentos sociais, Conselhos
Temáticos Institucionalizados e a mídia.

Para entender melhor, a "accountability" pode ser analisada em três dimensões:

ACCOUNTABILITYACCOUNTABILITYACCOUNTABILITY

ACCOUNTABILITY E COMPLIANCE
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A "accountability" refere-se à capacidade de transparência e
prestação de contas. Na gestão pública, é uma ferramenta
essencial para manter os ideais democráticos de um país. Ela
permite o controle tanto dos processos quanto dos resultados a
serem alcançados. 

TIPOSTIPOS    de ACCOUNTABILITYde ACCOUNTABILITYTIPOS  de ACCOUNTABILITY

INFORMAÇÃO
(TRANSPARENCIA)
Obrigação dos

administradores de
prestar contas de sua

atuação aos
administrados. JUSTIFICAÇÃO

(RESPONSIVIDADE)
Responder pedidos 

de informações, com
responsabilização

pelos próprios atos.

PUNIÇÃO
(SANÇÃO E COERÇÃO)

Capacidade de
exigência

de aplicação 
de sanções
e incentivos.
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Strengths
Forças

O que a empresa tem
de melhor que seus

concorrentes?

Opportunities
Oportunidades

O que temos lá fora que
pode gerar vantagem

competitiva?

Weaknesses
Fraquezas
O que não está
gerando vantagem
competitiva?

Threats
Ameaças
O que temos lá fora
que cria um cenário
desfavorável?

ATRAPALHAAJUDA

ATRAPALHA
AJUDA

A Matriz SWOT é uma representação esquemática dividida em quatro quadrantes,
destacando os seguintes aspectos:

Essa abordagem permite antecipar potenciais problemas futuros e criar
estratégias eficazes para o desenvolvimento da empresa.

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, TÁTICO E OPERACIONAL

MATRIZ SWOTMATRIZ SWOTMATRIZ SWOT

DICA
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A análise SWOT, também conhecida
como Matriz SWOT, é uma ferramenta
crucial no diagnóstico organizacional,
proporcionando aos administradores
uma visão sistêmica das forças,
fraquezas, oportunidades e ameaças
que a organização enfrenta. 
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📑 Detalhes importantes

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA P&D → SEGUEM REGULAMENTO ESPECIAL.

Emergência = manter serviço público +
seguir valores de mercado.

5️⃣ Contratações internas e institucionais:
Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
Intervenção no domínio econômico 💹
Contrato de programa com ente federativo 🤝
Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.

Preferência: publicar aviso no
site oficial por mín. 3 dias úteis

para receber propostas.

Preferência: pagamento
via cartão de pagamento

(extrato no PNCP).
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Analisar e emitir parecer sobre os projetos de lei acima mencionados, além
de revisar as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da
República.

Examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais
e setoriais previstos na Constituição.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III
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Processo LegislativoProcesso Legislativo
OrçamentárioOrçamentário

Processo Legislativo
Orçamentário

Os projetos de lei relativos ao PPA, LDO e LOA, bem
como os créditos adicionais, serão avaliados por
ambas as casas do Congresso. Há uma comissão
mista permanente composta por deputados e
senadores encarregados de:

A anomia orçamentária ocorre quando um novo exercício financeiro é iniciado sem
a aprovação da Lei Orçamentária. As situações que podem causar essa anomalia
são:

O Chefe do Executivo não envia o projeto de lei dentro do prazo estabelecido;
O Projeto é rejeitado pela Casa Legislativa;
A Lei Orçamentária não é votada pelo Congresso Nacional.

o que precisamos saber?
Anomia OrçamentáriaAnomia OrçamentáriaAnomia Orçamentária

Informativo 1034: Normas estaduais que impõem a lei orçamentária antes
das Emendas Constitucionais 86/2015 e 100/2019 são consideradas
inconstitucionais.
Informativo 1015: É inconstitucional que as normas estaduais estabeleçam
um limite diferente do imposto pelo artigo 166 da Constituição Federal para
a aprovação de emendas parlamentares impositivas.

Jurisprudência
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Para o governo federal

50% da da receita corrente líquida
(RCL), assim divididos:

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com
pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

Despesa pública

LEI DELEI DE
RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE

FISCAL XFISCAL X

LEI DE
RESPONSABILIDADE

FISCAL X

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X
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( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

Para os municípios

60% da receita corrente líquida
(RCL), da seguinte forma:

54%
Executivo *Legislativo

Para os estados

60% da receita corrente líquida (RCL),
da seguinte forma:

*incluindo o Tribunal de Contas
do Município, quando houver *incluindo o Tribunal de Contas do Estado

SANÇÕES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES

Interrupção de transferências
voluntárias (e a sua contratação)
realizadas pelo Governo Federal

Impedimento de contratação de
operações de crédito

Impossibilidade para a obtenção
de garantias da União para a
contratação de operações de
crédito externo

Restrições à concessão de
contratação de pessoal e de
reajustes (apenas os aumentos
determinados por contratos e
pela Justiça são autorizados)

O agente administrativo (presidente,
governador, prefeito etc) que
ultrapassar os limites pode ter o
mandato cassado e está sujeito a
multa de 30% dos vencimentos
anuais, bem como inabilitação para
o exercício da função pública e
detenção, que poderá variar entre 6
meses e 4 anos

Executivo *Legislativo Ministério
Público

Judiciário
49% 6% 3% 2%6%

Executivo Judiciário MinistérioLegislativo
Público

40,9% 2,5% 0,6%6%
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As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS III

Se uma organização opta por produzir internamente seus materiais, há maior
integração vertical e menos terceirização. Se, por outro lado, decidem comprar,
haverá menos integração vertical e mais terceirização.
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CLASSIFICAÇÃOCLASSIFICAÇÃO  
DE MATERIAISDE MATERIAIS

CLASSIFICAÇÃO 
DE MATERIAIS

Essa classificação leva em conta a probabilidade de perecimento
ou não do material. É importante considerar que alguns itens se
deterioram mais rapidamente do que outros, e o modo de
armazenagem influencia na durabilidade do material. Quando
uma organização adquire um material para uso em um determinado
período e isso não ocorre, é possível que sua utilização não seja
mais necessária, inviabilizando a estocagem por longos períodos.

Classificação por "Fazer ou Comprar"Classificação por "Fazer ou Comprar"Classificação por "Fazer ou Comprar"

Esta classificação pode ser dividida em:

Mercado Nacional: materiais produzidos no país;
Mercado Estrangeiro: materiais produzidos fora do país;
Materiais em processo de nacionalização: materiais para os quais estão sendo
desenvolvidos fornecedores nacionais.

Classificação por Mercado FornecedorClassificação por Mercado FornecedorClassificação por Mercado Fornecedor

Classificação por Dificuldade de AquisiçãoClassificação por Dificuldade de AquisiçãoClassificação por Dificuldade de Aquisição
Os materiais podem ser classificados em fáceis ou difíceis de
adquirir.

Classificação por perecibilidadeClassificação por perecibilidadeClassificação por perecibilidade

Classificação por Tipos de EstoqueClassificação por Tipos de EstoqueClassificação por Tipos de Estoque

Materias de estocagem

Os materiais podem ser divididos em estoque permanente e temporário:
Os materiais permanentes são aqueles que foram aprovados para manter níveis de
estoque e precisam ser constantemente repostos. Por outro lado, os materiais
temporários são usados imediatamente e não precisam ser repostos, ou seja, não
são armazenados.
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ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS VII

Como já é de conhecimento geral, a compra é um ato
que envolve diversos conhecimentos e atores da
negociação, tornando-se um processo complexo,
mesmo para itens simples. 
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CadastroCadastro  
de fornecedoresde fornecedores

Cadastro 
de fornecedores

A importância do Cadastro de Fornecedores para aA importância do Cadastro de Fornecedores para a
empresaempresa

A importância do Cadastro de Fornecedores para a
empresa

O cadastro de fornecedores é essencial para
o processo de suprimento da empresa,
permitindo a análise dos itens a serem
comprados, melhores preços e prazos de
entrega favoráveis. É um processo constante
que busca fornecedores confiáveis com
preços e condições competitivas. É
fundamental avaliar cada fornecedor com
base em parâmetros para garantir o
atendimento das expectativas da empresa.

Para simplificar esse processo, surgiu a figura do cadastro de
fornecedores. Através dele, a empresa pode listar de forma
organizada seus fornecedores e, consequentemente, analisar o
melhor custo-benefício de cada item, gerando vantagem
competitiva.

TIPOS DE FORNECEDORESTIPOS DE FORNECEDORESTIPOS DE FORNECEDORES

Os fornecedores geralmente são divididos em duas categorias: ativos e
potenciais. 

Os fornecedores ativos são aqueles que a empresa recorre quando precisa
suprir bens/serviços. 
Já os fornecedores potenciais são fontes alternativas de fornecimento, que são
acionadas em caso de impossibilidade do fornecedor ativo.
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso do TCE/PE!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram
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	MODA
	mas não é essa aqui do lado
	Em um conjunto de dados, a moda é aquele resultado mais recorrente no conjunto, ou seja, com maior frequência absoluta. Já parou para pensar sobre como as lojas planejam os seus estoques de um determinado produto? Ainda que existam várias marcas de um mesmo produto, há aquele tem maior saída. Para analisar isso, é utilizada a moda.
	EXEMPLO 1:
	EXEMPLO 2:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )



	DESVIO PADRÃO
	O QUE É ISSO?
	EXEMPLO:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	GOVERNABILIDADE E GOVERNANÇA



	GOVERNABILIDADE
	GOVERNANÇA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	INTRODUÇÃO ÀS POLÍTICAS PUBLICAS II


	TIPOLOGIAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS
	Há quatro categorias distintas de políticas públicas, variando de acordo com os objetivos e a extensão da medida adotada:
	POLÍTICAS DISTRIBUTIVAS: São políticas que visam distribuir recursos, benefícios ou oportunidades de forma mais equitativa entre os membros da sociedade.
	POLÍTICAS REDISTRIBUTIVAS: Ao contrário das políticas distributivas, as políticas redistributivas buscam redistribuir recursos, geralmente de forma progressiva, dos grupos mais ricos para os mais pobres.
	POLÍTICAS CONSTITUTIVAS: Essas políticas têm como objetivo estabelecer ou alterar as regras e instituições fundamentais da sociedade, moldando a estrutura e o funcionamento do sistema político e econômico.
	POLÍTICAS REGULATÓRIAS: São políticas destinadas a regular o comportamento dos indivíduos, empresas e organizações, com o objetivo de proteger o interesse público, promover a concorrência justa e garantir a segurança e o bem-estar da população.
	GUARDE ESSA INFORMAÇÃO PARA SUA PROVA!
	Enquanto as políticas distributivas se concentram em garantir que os recursos sejam acessíveis a todos, as políticas redistributivas buscam ativamente corrigir desigualdades redistribuindo recursos de forma mais equitativa.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	SISTEMAS DE CONTROLE JURISDICIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA



	INSTRUMENTOS DO CONTROLE ADMINISTRATIVO
	📖 O controle administrativo é exercido pela própria Administração Pública para garantir que suas ações estejam em conformidade com a lei, os princípios constitucionais e os interesses coletivos.
	É um controle interno, realizado sem a necessidade de intervenção de outros Poderes, e pode ser preventivo (antes do ato) ou corretivo (após o ato).
	clique aqui para conhecer o material completo
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	TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU) E TRIBUNAIS DE CONTAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS



	TRIBUNAIS DE CONTAS
	📖 Os Tribunais de Contas são órgãos autônomos de controle externo, criados para fiscalizar a aplicação dos recursos públicos e garantir a boa gestão.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DEEP WEB X DARK WEB: DIFERENÇAS, ANONIMATO E NAVEGAÇÃO TOR


	QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS DIFERENÇAS?
	NAVEGAÇÃO TOR
	ATENÇÃO!


	O QUE A BANCA COBRA?
	🔹 IA FRACA (ESTREITA)
	🔹 IA FORTE (GERAL)
	🔹 O QUE É?
	🔹 TIPOS DE APRENDIZADO
	O QUE SÃO?
	⚠️ ATENÇÃO!
	🔹 O QUE SÃO?
	🔹 O QUE FAZEM?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III


	Processo Legislativo Orçamentário
	o que precisamos saber?
	Anomia Orçamentária
	Jurisprudência
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 V


	Lei de Responsabilidade Fiscal v
	Planejamento
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X


	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL X
	Despesa pública
	Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

	40,9%
	6%
	2,5%
	0,6%
	49%
	6%
	3%
	2%
	54%
	6%
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DOMICÍLIO II


	DOMICÍLIO  II
	Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela pessoa natural como sua residência, conforme o artigo 74 do Código Civil.
	Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da pessoa. Alguns exemplos são:
	Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73 do Código Civil, é atribuído à pessoa que não possui residência habitual.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA III


	DECADÊNCIA
	A decadência implica na perda definitiva do próprio direito, afetando sua essência, especialmente quando relacionado a direitos potestativos.
	No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questão tenha sido previamente discutida em instâncias inferiores, mesmo que sobre assuntos diversos.
	O Código Civil traz disposições específicas sobre a decadência:
	O artigo 209 declara nula qualquer renúncia à decadência estabelecida em lei.
	O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a decadência, de ofício, quando estabelecida por lei.
	O artigo 211 estabelece que se a decadência for convencional, a parte beneficiada pode alegá-la em qualquer instância judicial, mas o juiz não pode suprir essa alegação.
	PRAZO PARA ANULAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
	2 ANOS
	VÍCIO DE CONSENTIMENTO E FRAUDE CONTRA CREDORES
	ESPALHADOS PELO CC - FORA DOS ARTS. 205 E 206, CC
	4 ANOS
	PRAZOS  DECADENCIAIS
	VICIOS REDIBITÓRIO
	COISA MÓVEL   30 DIAS
	COISA IMÓVEL   1 ANO

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL I


	LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL I
	I: Quando o réu está domiciliado no Brasil, independentemente de sua nacionalidade.
	II: Quando a obrigação deve ser cumprida no Brasil.
	III: Quando o fundamento da ação é um fato ocorrido ou um ato praticado no Brasil.
	Compete à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações em que:
	Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações:
	I: Ações de alimentos quando:
	a) O credor (quem recebe os alimentos) tem domicílio ou residência no Brasil.
	b) O réu (quem paga os alimentos) tem vínculos no Brasil, como propriedade de bens ou recebimento de renda.
	II: Ações decorrentes de relações de consumo, quando o consumidor tem domicílio ou residência no Brasil.
	III: Ações em que as partes concordaram, expressa ou tacitamente, em se submeter à jurisdição brasileira.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DOS ATOS PROCESSUAIS III


	PRAZOS DOS ATOS PROCESSUAIS I
	Os atos processuais devem ser realizados dentro dos prazos estabelecidos por lei.
	§ 1º: Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos com base na complexidade do ato.
	§ 2º: Se a lei ou o juiz não determinar um prazo, as intimações só obrigarão ao comparecimento após 48 horas.
	§ 3º: Na ausência de preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte será de 5 dias.
	§ 4º: Será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo.
	Esta regra aplica-se exclusivamente aos prazos processuais.
	SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL
	Caput: O prazo processual é suspenso entre 20 de dezembro e 20 de janeiro.
	§ 1º: Apesar da suspensão, juízes, membros do Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia Pública e auxiliares da Justiça devem exercer suas funções, salvo nas férias individuais e feriados instituídos por lei.
	§ 2º: Durante a suspensão, não se realizarão audiências nem sessões de julgamento.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	Licitações são procedimentos formais adotados por órgãos públicos e entidades governamentais para a aquisição de bens, serviços ou obras, visando garantir a seleção imparcial e competitiva de fornecedores, prestadores de serviços ou empreiteiras.
	A Lei se aplica às Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, DF e Municípios. Abrange também:
	Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário (quando atuam administrativamente).
	Fundos especiais e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Poder Público.
	🌍 CASOS ESPECIAIS:
	Repartições públicas no exterior → seguem peculiaridades locais + princípios da Lei.
	Contratações com recursos de agências de cooperação ou organismos internacionais → podem seguir regras dessas instituições, desde que:
	Exigidas para obter o recurso;
	Não contrariem a Constituição;
	Estejam no contrato de financiamento;
	Tenham parecer jurídico favorável.
	💰 Banco Central → contratações para gestão das reservas internacionais têm regras próprias, mas seguem princípios do art. 37 da CF.

	O que não segue esta Lei?
	Operações de crédito (internas ou externas), gestão de dívida pública e garantias relacionadas.
	Contratações regidas por legislação própria.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	1️⃣ Pequenos valores
	Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos 🚗
	Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

	2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
	Sem interessados ou propostas inválidas.
	Propostas muito acima do mercado.

	3️⃣ Casos específicos:
	Peças para manutenção durante garantia 🛠
	Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
	Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
	Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
	Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
	Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
	Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
	Operações de paz no exterior 🌐
	Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
	Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
	Obras de arte e objetos históricos 🖼
	Serviços sigilosos de investigação 🔍
	Medicamentos para doenças raras 💊

	4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
	Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
	Segurança nacional ⚠️
	Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖


	clique aqui para conhecer o material completo
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	CONTRATOS ADMINISTRATIVOS III
	CONVÊNIO
	Um convênio é um acordo formal celebrado entre entidades governamentais, como órgãos federais, estaduais ou municipais, ou entre uma entidade governamental e uma entidade privada (como uma organização sem fins lucrativos).
	As partes envolvidas no convênio buscam interesses públicos e, geralmente, têm objetivos comuns, tais como desenvolver programas sociais, projetos de infraestrutura, ou atuar em situações de calamidade pública.
	Lembre-se!


	CONTRATAÇÕES NO ÂMBITO DO CONVÊNIO:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	NBC TA



	PREMISSAS E RESPONSABILIDADES NOS TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO
	A Estrutura Conceitual da NBC TA define claramente de quem é a responsabilidade em um trabalho de asseguração.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	NBC TA



	O PAPEL DA AUDITORIA INTERNA NA MELHORIA CONTÍNUA DA GOVERNANÇA PÚBLICA
	ATUAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O MODELO DAS TRÊS LINHAS Na perspectiva da governança:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	RECEITA PÚBLICA


	ESTÁGIOS DA RECEITA PÚBLICA II
	Os estágios da receita pública referem-se ao ciclo que a receita percorre desde sua previsão até seu efetivo ingresso nos cofres do Estado. Esses estágios são cruciais para assegurar a boa gestão das finanças públicas, vejamos:
	PREVISÃO/PLANEJAMENTO:
	Nesta etapa, o governo estima as receitas que espera arrecadar durante o exercício financeiro, com base em fatores econômicos e sociais, como crescimento do PIB, inflação e comportamento dos contribuintes.
	Essa previsão é essencial para planejar o orçamento, garantindo que os recursos previstos atendam às necessidades das despesas públicas.

	LANÇAMENTO:
	O lançamento é o processo pelo qual o governo constitui o crédito tributário, ou seja, formaliza a obrigação do contribuinte de pagar determinado tributo.
	Aqui, o Estado identifica quem deve pagar, quanto deve pagar e quando o pagamento deve ser feito.
	Por exemplo, o lançamento do IPTU ocorre quando a prefeitura identifica os imóveis e seus proprietários e emite as guias de cobrança.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DESPESA PÚBLICA


	DESPESAS OBRIGATÓRIAS
	As despesas obrigatórias são aquelas que o governo não pode evitar, pois estão previstas em lei ou são resultantes de obrigações constitucionais e legais.
	Essas despesas incluem valores que devem necessariamente ser pagos, independentemente da situação financeira ou das prioridades do governo.
	DESPESAS OBRIGATÓRIAS E DISCRICIONÁRIAS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV


	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	BALANÇO PATRIMONIAL
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO
	O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS (PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DRE E DRA V


	CUSTO DE MERCADORIA VENDIDA
	É CALCULADO PELA SEGUINTE FÓRMULA:
	CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LÍQUIDAS – Estoque Final

	COMPONENTES DA COMPRA LÍQUIDA:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
	mnemônico




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo
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	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO XI


	IMPOSTOS DA UNIÃO II
	E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?
	mas, o que é empréstimo compulsório?
	✔ CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços)
	✔ IBS (Imposto sobre Bens e Serviços)
	✔ BASE AMPLA
	✔ INCIDÊNCIA SOBRE CONSUMO
	✔ TRIBUTAÇÃO NO DESTINO
	✔ NÃO CUMULATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO (LEI Nº 9.613/98) I


	CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO
	A lavagem de dinheiro envolve a ação de conferir uma aparência de legalidade a bens, direitos ou valores originados de uma infração penal.
	O agente, por meio dessa prática, esconde ou disfarça a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade desses bens, direitos ou valores provenientes de atividades criminosas.
	O termo "lavagem de dinheiro" surgiu do direito norte-americano (money laundering) por volta de 1920, referindo-se aos mafiosos que usavam lavanderias como fachada para legalizar o dinheiro obtido de atividades ilícitas.
	Em outros países como Portugal e Espanha, é comum o uso da expressão "branqueamento de capitais".
	Etapas da lavagem de dinheiro:
	Fase da colocação (placement):  Introdução do dinheiro ilegal no sistema financeiro, incluindo técnicas como smurfing, que envolve múltiplos depósitos fracionados para ocultar grandes somas.
	Fase da dissimulação/mascaramento (layering): Realização de negócios ou movimentações financeiras complexas para dificultar o rastreamento dos valores ilícitos.
	Fase da Integração (integration):  Incorporação dos bens ao sistema econômico.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA II


	Concussão
	A Concussão ocorre quando um agente público exige, em razão de sua função, um benefício para si próprio ou para outra pessoa.
	O Artigo 316 do Código Penal Brasileiro define a prática desse ato como crime e prevê reclusão de 2 a 12 anos, além de uma multa.
	Um exemplo de Concussão pode ser observado quando um juiz solicita propina para não aplicar a pena adequada a um criminoso.
	O crime de concussão e o crime de corrupção passiva possuem semelhanças, mas há uma diferença fundamental.
	O crime de concussão é caracterizado pela atitude de exigir, enquanto o crime de corrupção passiva é caracterizado pela atitude de solicitar ou receber.
	diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva
	Forma Qualificada

	ANALISTA DE GESTÃO – ADMINISTRAÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo
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	HIPÔNIMOS
	HIPERÔNIMO                       HIPÔNIMOS
	FRUTA
	GOIABA
	BANANA
	MAÇÃ
	LARANJA
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CONCORDÂNCIA VERBAL V
	CONCORDÂNCIA COM SUJEITO INDETERMINADO
	Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3ª pessoa do plural, quando não se identifica quem pratica a ação.
	Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
	Não se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica no plural.
	Quando a indeterminação do sujeito é indicada pelo pronome se, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
	Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no singular.
	Essa é uma regra importante da concordância verbal em português, e é aplicada sempre que o sujeito da frase não é definido ou não é importante mencioná-lo na comunicação.
	Qual das alternativas apresentadas justifica a concordância do verbo em destaque no trecho abaixo?
	"Muito se discute sobre a relação da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes sociais e a visão de futuro."
	Gabarito: B


	No trecho “Muito se discute sobre a relação...”, o verbo em destaque é “discute”. A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque não se informa quem discute. O pronome “se” funciona como índice de indeterminação do sujeito, e, nesse caso, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Não é sujeito inexistente, porque não se trata de verbo impessoal.
	Também não é sujeito simples, pois “sobre a relação...” vem com preposição e não pode ser sujeito da oração.
	E não é sujeito oculto, porque não há um sujeito identificável pelo contexto.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CONECTIVOS LÓGICOS IV


	CONECTIVO “SE ... ENTÃO” (CONDICIONAL)
	EXEMPLO:
	ATENÇÃO...
	TABELA VERDADE DA CONDIÇÃO “SE...ENTÃO”
	SERÁ FALSA QUANDO A PROPOSIÇÃO ANTECEDENTE FOR VERDADEIRA E CONSEQUÊNCIA FOR FALSA.
	p → q

	clique aqui para conhecer o material completo
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	TAUTOLOGIA


	COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA TAUTOLOGIA?
	EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIA
	¬A
	A ∨ ¬A)
	clique aqui para conhecer o material completo
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	NAVEGADORES


	PRINCIPAIS  NAVEGADORES
	Um navegador web (ou web browser) é um software que permite acessar, visualizar e interagir com informações da internet.
	⚙️ FUNÇÃO PRINCIPAL
	Interpretar códigos de páginas (HTML, CSS, JS).
	Exibir sites, imagens, vídeos e outros conteúdos.
	Permitir navegação entre páginas por meio de links (hiperlinks).
	Oferecer recursos como favoritos, histórico, abas e segurança.
	🌍O navegador atua como interface gráfica da internet — sem ele, o usuário não conseguiria acessar a Web.
	COMO FUNCIONA A NAVEGAÇÃO 1️⃣ O usuário digita um endereço (URL). 2️⃣ O navegador envia uma requisição ao servidor do site. 3️⃣ O servidor responde com os arquivos da página (HTML, CSS, JS). 4️⃣ O navegador renderiza esses códigos → exibe o conteúdo visual.
	Assim, tudo o que vemos — texto, imagem ou vídeo — é resultado dessa tradução automática feita pelo navegador.
	🌈 Google Chrome Rápido, seguro e com sincronização via conta Google.
	🧭Microsoft Edge Baseado no Chromium, integrado ao Windows.
	🦊 Mozilla Firefox Código aberto e foco em privacidade.
	🍎 Safari Otimizado para dispositivos iOS e macOS
	⚙️ Opera Leve, com VPN gratuita e modo economia de dados.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	MALWARES III


	VÍRUS
	COMPOSIÇÃO DO VÍRUS
	INFECÇÃO
	ATIVAÇÃO
	CARGA ÚTIL
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DO TÉRMINO DO TRATAMENTO DE DADOS



	TÉRMINO DE TRATAMENTO DE DADOS
	JÁ CAIU EM PROVA!!!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE PELOS TRIBUNAIS DE CONTAS



	CONTROLE PELOS TRIBUNAIS DE CONTAS
	📖 Os Tribunais de Contas (TCU, TCEs, TCMs e TCDF) são órgãos autônomos de controle externo, responsáveis por fiscalizar a aplicação dos recursos públicos.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	CICLOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS I


	CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	GOVERNABILIDADE E GOVERNANÇA


	TEORIAS DA GOVERNANÇA
	Teoria da Agência:
	Teoria Contratual:
	Teoria da Firma:
	Teoria da Dependência de Recursos:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ACCOUNTABILITY E COMPLIANCE


	ACCOUNTABILITY
	INFORMAÇÃO (TRANSPARENCIA)
	JUSTIFICAÇÃO (RESPONSIVIDADE)
	PUNIÇÃO (SANÇÃO E COERÇÃO)
	TIPOS  de ACCOUNTABILITY
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, TÁTICO E OPERACIONAL


	MATRIZ SWOT
	A análise SWOT, também conhecida como Matriz SWOT, é uma ferramenta crucial no diagnóstico organizacional, proporcionando aos administradores uma visão sistêmica das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças que a organização enfrenta.
	Interno

	Essa abordagem permite antecipar potenciais problemas futuros e criar estratégias eficazes para o desenvolvimento da empresa.
	A Matriz SWOT é uma representação esquemática dividida em quatro quadrantes, destacando os seguintes aspectos:
	Externo
	Externo
	Interno

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	5️⃣ Contratações internas e institucionais:
	Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
	Intervenção no domínio econômico 💹
	Contrato de programa com ente federativo 🤝
	Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
	Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
	Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
	Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
	Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
	Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
	Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

	📑 Detalhes importantes
	Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
	Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.
	Preferência: pagamento via cartão de pagamento (extrato no PNCP).
	Preferência: publicar aviso no site oficial por mín. 3 dias úteis para receber propostas.
	Emergência = manter serviço público + seguir valores de mercado.
	clique aqui para conhecer o material completo



	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III


	Processo Legislativo Orçamentário
	o que precisamos saber?
	Anomia Orçamentária
	Jurisprudência
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X


	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL X
	Despesa pública
	Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

	40,9%
	6%
	2,5%
	0,6%
	49%
	6%
	3%
	2%
	54%
	6%
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS III


	CLASSIFICAÇÃO  DE MATERIAIS
	Classificação por perecibilidade
	Essa classificação leva em conta a probabilidade de perecimento ou não do material. É importante considerar que alguns itens se deterioram mais rapidamente do que outros, e o modo de armazenagem influencia na durabilidade do material. Quando uma organização adquire um material para uso em um determinado período e isso não ocorre, é possível que sua utilização não seja mais necessária, inviabilizando a estocagem por longos períodos.

	Classificação por "Fazer ou Comprar"
	Se uma organização opta por produzir internamente seus materiais, há maior integração vertical e menos terceirização. Se, por outro lado, decidem comprar, haverá menos integração vertical e mais terceirização.

	Classificação por Mercado Fornecedor
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?
	Esta classificação pode ser dividida em:
	Mercado Nacional: materiais produzidos no país;
	Mercado Estrangeiro: materiais produzidos fora do país;
	Materiais em processo de nacionalização: materiais para os quais estão sendo desenvolvidos fornecedores nacionais.

	Classificação por Dificuldade de Aquisição
	Os materiais podem ser classificados em fáceis ou difíceis de adquirir.

	Classificação por Tipos de Estoque
	Os materiais podem ser divididos em estoque permanente e temporário: Os materiais permanentes são aqueles que foram aprovados para manter níveis de estoque e precisam ser constantemente repostos. Por outro lado, os materiais temporários são usados imediatamente e não precisam ser repostos, ou seja, não são armazenados.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS VII


	Cadastro  de fornecedores
	A importância do Cadastro de Fornecedores para a empresa
	TIPOS DE FORNECEDORES


	chegamos ao fim

